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LEIS
LEI Nº 2.276/2017

Institui o Código de Vigilância em Saúde no Município de Pruden-
tópolis, e dá outras providências.

	 O Povo do Município de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, por seus Vereadores na Câmara Municipal, aprovou e eu 
prefeito sanciono a seguinte;

LEI

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 1º. O presente Código de Vigilância em Saúde dis-
põe sobre normas para promoção e proteção da saúde, bem como 
sobre a fiscalização e o controle das ações e dos serviços públi-
cos e privados de saúde no âmbito do território de Prudentópolis, 

na forma dos artigos 196 a 200 da Constituição Federal, artigos 
167 a 172 da Constituição do Estado do Paraná, Leis Federais nº 
8.080 de 19 de setembro de 1990 e nº 8.142 de 28 de dezembro 
de 1990, Lei Estadual nº 13.331 de 23 de novembro de 2001 e na 
Lei Nº 1.823 do Município de Prudentópolis.

	 Art. 2º. A saúde é um direito de todos e dever do Estado 
em parceria com o indivíduo; garantido mediante politicas públi-
cas que possibilitem a redução do risco de doença e demais agra-
vos, bem como mediante o acesso universal, gratuito e igualitário 
às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. (Emenda modificativa)

	 Art. 3º. Para fins de interpretação da presente Lei serão 
consideradas as definições e os conceitos constantes do anexo I, 
parte integrante desta.

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA SANITÁRIA MUNICIPAL

	 Art. 4º. A política sanitária municipal será executada pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), através da Secretaria Municipal 
da Saúde, cujo(a) gestor(a) é o(a) Secretário(a) Municipal da Saú-
de, tendo por escopo a promoção, proteção e reabilitação da saú-
de pública, a ser desenvolvida através de ações específicas que 
compreendem:
I - ações de saúde em vigilância ambiental;
II - ações visando à vigilância em saúde do trabalhador;
III - ações de vigilância sanitária, objetivando a inspeção de pro-
dutos de saúde ou de interesse da saúde, bem como serviços 
de assistência ou de interesse da saúde, quer sejam públicos ou 
privados;
IV - ações em Vigilância Epidemiológica;
V - atividades educativas de saúde direcionadas a grupos espe-
cíficos.

CAPÍTULO II
DA DIREÇÃO MUNICIPAL DO SUS E SUAS ATRIBUIÇÕES

 SANITÁRIAS

	 Art. 5º. O(A) Gestor(a) Municipal da Saúde possui como 
atribuições sanitárias, entre outras:
I - promover, em articulação com o Setor de Vigilância em Saú-
de através de seus departamentos competentes, a elaboração de 
leis, regulamentos, normas técnicas, orientações e outros, obser-
vadas as normas gerais editadas pela União e Estado, no que diz 
respeito às questões das Vigilâncias Epidemiológica, Sanitária, 
em Saúde do Trabalhador e Ambiental, conforme o disposto no 
artigo 30, inciso I, da Constituição Federal;
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, 
agravos e fatores de risco de interesse à saúde;
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele 
incluído o do trabalho, garantindo condições de saúde, segurança 
e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, trans-
porte, comercialização, entrega, uso e consumo de produtos, 
bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, 
métodos e técnicas que os afetem;
V - elaborar a política de recursos humanos em saúde, instituindo 
capacitação permanente dos profissionais, visando atingir os ob-
jetivos específicos da Vigilância e Assistência em Saúde, conso-
ante seu respectivo campo de atuação;
VI - organizar serviço de captação de reclamações e denúncias, 
divulgando periodicamente as estatísticas, que sejam de inte-
resse público e coletivo, por tipo de estabelecimento, motivo da 
denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o 
sigilo quanto à identificação do denunciante;
VII - garantir, com o auxílio da Vigilância em Saúde, Assistência, 
Auditoria e Avaliação em Saúde, bem como de outras instâncias 
técnico-administrativas do SUS, a análise dos dados dos sistemas 
de informação de morbidade e mortalidade nacionais implantados 
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no Município, bem como a divulgação periódica de informações 
sobre morbidade e mortalidade registrada na população;
VIII - coletar, analisar e divulgar dados estatísticos de interesse 
para as atividades de saúde pública por meio dos órgãos de Vi-
gilância em Saúde, de Informação e de Auditoria e Avaliação da 
Secretaria Municipal da Saúde;
IX - divulgar à população as informações referentes às ações de 
Vigilância em Saúde;
X - executar ações de vigilância em saúde do trabalhador, nelas 
incluídas os ambientes de trabalho público e privado, visando mi-
nimizar a necessidade de assistência, auxiliar na recuperação e 
propiciar a reabilitação da saúde do trabalhador vítima de aciden-
te do trabalho ou portador de doença profissional ou do trabalho, 
conforme protocolos de atendimento do SUS no município.

TÍTULO II
DA PROMOÇÃO EM SAÚDE

	 Art. 6º. A promoção da saúde municipal consistirá na im-
plementação, entre outras, de:
I - ações de educação em vigilância sanitária;
II - ações de educação em vigilância ambiental;
III - ações educativas visando à prevenção das doenças ocupacio-
nais e dos acidentes de trabalho;
IV - quaisquer outras ações de promoção à saúde instituídas pelo 
gestor municipal;

TÍTULO III
DA PROTEÇÃO À SAÚDE

	 Art. 7º. Os estabelecimentos de interesse ou não da 
saúde, de natureza pública ou privada e respectivos profissionais, 
integrantes ou não do Sistema Único de Saúde – SUS, deverão 
fornecer informações ao(à) Gestor(a) Municipal, na forma solicita-
da, visando o desenvolvimento de ações e serviços de saúde e, 
em especial, para fins de planejamento, correção finalística de ati-
vidades, fiscalização, elaboração de estatísticas de saúde, moni-
toramento das condições de funcionamento de estabelecimentos 
e controle de fatores de risco que exponham à coletividade.

CAPÍTULO I
DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	 Art. 8º. A Vigilância em Saúde, sob o enfoque de sua 
proteção, engloba as ações de Vigilância Epidemiológica, Vigilân-
cia Sanitária, Vigilância em Saúde do Trabalhador e Vigilância em 
Saúde Ambiental, que compõem um campo integrado e indisso-
ciável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na 
ação intersetorial desenvolvida por meio de equipes multiprofis-
sionais.

	 Art. 9º. O Setor de Vigilância em Saúde no Município 
de Prudentópolis será organizado administrativamente em 02 de-
partamentos: Departamento de Vigilância Epidemiológica (DVE) e 
Departamento de Vigilância Sanitária, Ambiental e Saúde do Tra-
balhador (DEVISAT).

	 § 1º. Os departamentos que compõem a Vigilância em 
Saúde constituem o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
cujas equipes multiprofissionais e seus agentes detêm o exercício 
do poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e 
serviços a eles inerentes, definidos e nomeados através de decre-
to para tal fim.

	 § 2º. A vigilância em saúde lançará mão de um conjunto 
de ações e serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorar e 
intervir sobre determinantes do processo saúde-doença, inciden-
tes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam eles decorren-
tes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos 
ou da prestação de serviços de interesse da saúde, com a finali-
dade de prevenir agravos e promover a saúde da população.

	 § 3º. A vigilância em saúde adotará o conceito de bios-
segurança, entendido como o conjunto de medidas voltadas à 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às 
atividades de pesquisa, produção, ensino, desenvolvimento tec-
nológico e prestação de serviços, visando à saúde do homem e 
dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados.

CAPÍTULO II
DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	 Art. 10. As ações de vigilância epidemiológica propor-
cionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer 
mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde 
individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar 
as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos à 
saúde.

	 Art. 11. As ações de vigilância sanitária englobam um 
conjunto de medidas capazes de eliminar, diminuir ou prevenir 
riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes 
da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de 
interesse da saúde, abrangendo:
I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, 
se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos e da produção ao consumo e;
II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde.

	 Art. 12. 	As ações de vigilância em saúde do trabalhador 
abrangem, no que se relaciona com o binômio saúde-trabalho, 
um conjunto de atividades que se destina, por meio das ações 
de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção, proteção 
e reabilitação da saúde dos trabalhadores em estabelecimentos 
públicos ou privados, submetidos aos riscos e agravos advindos 
dos ambientes, das condições e dos processos de trabalho, da 
manutenção ou incorporação de tecnologias potencialmente noci-
vas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, arma-
zenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, 
produtos, máquinas e equipamentos.

	 Parágrafo Único. A saúde do trabalhador visa à recupe-
ração e a reabilitação da saúde daqueles submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo:
I - a assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou 
portador de doença profissional e do trabalho, conforme protoco-
los de atendimento do SUS no município;
II - a avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde 
do trabalhador;
III - a participação do município, no âmbito de competência do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação 
e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no 
processo de trabalho.

	 Art. 13. As ações de vigilância em saúde ambiental 
abrangem no que se relaciona com o binômio saúde-meio am-
biente, um conjunto de medidas de vigilância sanitária e epide-
miológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e con-
trole das zoonoses e enfermidades transmitidas por vetores, bem 
como dos agravos causados pelas diversas formas de poluição 
do meio ambiente, cujas ações serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento 
básico, planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.

	 § 1º. A saúde ambiental compreende um conjunto de 
ações a serem executadas sobre o meio ambiente, visando o en-
frentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a 
preveni-los, saná-los ou minimizá-los, a fim de não representarem 
risco à vida e a saúde, considerando-se aspectos da economia, 
da política, da cultura, da ciência e tecnologia, com vistas ao de-
senvolvimento sustentável como forma de garantir a qualidade de 
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vida e a proteção ao meio ambiente.

	 § 2º. Constituem fatores ambientais de risco à saúde 
aqueles decorrentes de qualquer situação ou atividade sobre o 
meio ambiente, em especial os relacionados à organização terri-
torial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fon-
tes de poluição, à proliferação de artrópodes nocivos, a vetores 
e hospedeiros intermediários, às atividades produtivas e de con-
sumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, inflamáveis, 
corrosivas e radioativas, entre outros fatores que ocasionem ou 
venham a resultar risco ou dano à saúde ou à vida.

	 § 3º. Para fins de execução das ações de Vigilância em 
Saúde Ambiental, serão adotados os critérios, parâmetros, pa-
drões, metodologias de monitoramento ambiental e biológico e de 
avaliação dos fatores de risco definidos na legislação específica 
pertinente.

	 § 4º. À autoridade em Vigilância em Saúde cumpre de-
terminar intervenções em saneamento ambiental, devendo acom-
panhar as atividades necessárias à concretização dos projetos de 
correção de áreas contaminadas, para tanto, mantendo através 
dos órgãos de Vigilância em Saúde, cadastro atualizado das res-
pectivas áreas contaminadas, bem como mantendo programação 
permanente de monitoramento das atividades potencialmente 
contaminadoras de áreas do Município.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO EM VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	 Art. 14. 	Incumbe à autoridade em Vigilância em Saúde 
das áreas: Sanitária, Epidemiológica, Saúde do Trabalhador e de 
Saúde Ambiental, fazer cumprir a legislação de saúde, expedindo 
informações, lavrando intimações, termos e/ou autos de infração 
e, aplicando penalidades quando cabível, objetivando a preven-
ção e a promoção da saúde, bem como a repressão dos variados 
fatores que possam comprometê-la.

	 § 1º. Considera-se autoridade de Vigilância Sanitária, 
Epidemiológica, Saúde do Trabalhador e de Saúde Ambiental, os 
profissionais destas áreas formalmente designados pelo(a) Ges-
tor(a) Municipal para desenvolvimento das ações de fiscalização.

	 § 2º. Nenhuma das autoridades poderá exercer as atri-
buições de fiscalização vinculadas ao seu cargo sem exibir a cre-
dencial de identificação regularmente expedida.

	 § 3º. Fica proibida a outorga de credencial de identifica-
ção fiscal a quem não esteja autorizado, em razão de cargo ou 
função, a exercer ou praticar ato de fiscalização, no âmbito da 
legislação pertinente.

	 § 4º. A credencial deve ser devolvida para inutilização 
quando do provimento em outro cargo público, exoneração ou de-
missão, aposentadoria, bem como nos casos de afastamento e de 
suspensão do exercício do cargo, sob pena de responsabilização 
administrativa.

	 § 5º. A relação de autoridades deve ser publicada pela 
Secretaria Municipal de Saúde para fins de divulgação e conhe-
cimento pelos interessados, anualmente ou em menor prazo, a 
critério do(a) gestor(a) local, bem como quando da inclusão ou 
exclusão dos integrantes da equipe de fiscalização em saúde.

	 Art. 15. A autoridade em Vigilância em Saúde, no exer-
cício da fiscalização e mediante identificação, terá livre ingresso a 
todas as habitações particulares ou coletivas, prédios ou estabe-
lecimentos de qualquer espécie, terrenos, lugares e logradouros 
públicos ou outros, neles fazendo observar o cumprimento da Le-
gislação de Saúde.

	 § 1º. Nos casos de oposição à inspeção, a autoridade 
em Vigilância em Saúde lavrará auto de infração e solicitará no-
vamente ao proprietário, locador ou locatário, morador, usuário, 
representante ou outros ocupantes a qualquer título, para facilitar 
o ingresso imediato da fiscalização, fato este que deverá constar 
no corpo do respectivo auto.

	 § 2º. Em caso de motivo relevante, devidamente justifi-
cado pelo opositor, poderá a autoridade em Vigilância em Saúde, 
conforme a urgência, conceder prazo para realizar a inspeção, la-
vrando-se o respectivo termo de intimação e nele fazendo constar 
o motivo relevante.

	 § 3º. Persistindo o embaraço e esgotadas as medidas de 
conciliação, a autoridade em Vigilância em Saúde poderá solicitar 
a intervenção da autoridade policial ou judicial, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis.

CAPÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES SANITÁRIAS

	 Art. 16. Consideram-se infrações sanitárias as descritas 
no art. 17 e demais violações aos preceitos de saúde constantes 
na presente Lei, regulamentos ou normas técnicas, que por qual-
quer forma se destinem à promoção, proteção, preservação e à 
recuperação da saúde.

	 § 1º. Não é considerada infração sanitária o fato decor-
rente de força maior ou proveniente de eventos naturais ou cir-
cunstâncias imprevisíveis que vierem a determinar avaria, dete-
rioração ou alteração de insumos, substâncias, matérias-primas, 
aditivos, coadjuvantes, recipientes, embalagens, produtos, utensí-
lios, equipamentos, máquinas, bens e locais de interesse da saú-
de pública ou ambientes de trabalho.

	 § 2º. A exclusão da imputação de infração a que se refere 
§ 1º não elide o responsável da obrigação de proceder a correta 
destinação dos produtos, equipamentos e congêneres inutilizados 
e/ou reparar os locais deteriorados.

	 § 3º. Não sendo tomada a providência referida no § 2º o 
interessado será intimado pela autoridade em Vigilância em Saú-
de, conforme o caso, para:
I - dar destinação correta;
II - proceder à inutilização ou
III - devolver os produtos ou itens irregulares à empresa fabrican-
te, para que esta efetue a reciclagem ou descarte, conforme a 
necessidade.

	 § 4º. O não atendimento às determinações do termo de 
intimação mencionado no § 3º ensejará a lavratura de auto de 
infração pela autoridade em Vigilância em Saúde e aplicação das 
penalidades estabelecidas nesta lei, sem prejuízo de vir a arcar, 
às suas expensas, com os custos decorrentes da(s) providên-
cia(s) realizada(s) pela Vigilância em Saúde.

	 § 5º. Aplica-se o contido no § 4º no caso de o infrator 
estar em local incerto ou não sabido.

	 Art. 17. As infrações às disposições legais e regulamen-
tares à saúde ou de ordem sanitária prescrevem no prazo de 05 
(cinco) anos, contados do conhecimento da irregularidade pela 
autoridade em Vigilância em Saúde com a lavratura do respectivo 
auto de infração.

	 Parágrafo Único. Fica interrompida a fluência da pres-
crição quando a autoridade em Vigilância em Saúde expedir termo 
de intimação ao infrator, concedendo-lhe prazo para a correção de 
irregularidade constatada.



5 QUARTA - FEIRA, 06 DE SETEMBRO DE 2017 - EDIÇÃO 1.200ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS

	 Art. 18. São consideradas infrações sanitárias e/ou con-
tra a saúde:
I - construir, instalar ou fazer funcionar qualquer tipo de estabeleci-
mento, comercial ou industrial, com ou sem fiscalização, seja qual 
for sua atividade, sem Licença Sanitária;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

II - construir, instalar ou fazer funcionar em qualquer parte do 
Município, empresas de produção, manipulação, embalagem, re-
embalagem, fracionamento, beneficiamento, acondicionamento, 
transporte, armazenamento, distribuição, aplicação, fabricação, 
transformação, preparo, purificação, intermediação, expedição, 
compra, venda, cedência, reesterilização, reprocessamento, co-
mercialização, uso, importação, exportação de medicamentos, 
drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, saneantes, 
produtos para saúde, alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, 
embalagens, produtos dietéticos e demais produtos de interes-
se à saúde pública, sem licença sanitária, autorização do órgão 
sanitário competente e/ou contrariando o disposto na Legislação 
Sanitária;
Pena - advertência, suspensão, apreensão ou inutilização do pro-
duto, interdição, cassação da licença sanitária, e/ou multa. 

III - construir, instalar ou fazer funcionar laboratórios de análises, 
de pesquisas clínicas e postos de coleta, farmácias, drogarias, 
ervanários, distribuidoras, bancos de sangue ou outros que exer-
çam atividades hemoterápicas, bancos de leite, sêmen, olhos hu-
manos e órgãos em geral, laboratórios de próteses odontológicas, 
estabelecimentos e/ou serviços que utilizem aparelhos e equipa-
mentos geradores de raio x, substâncias radioativas ou radiações 
ionizantes e outras, estabelecimentos óticos e afins, estabeleci-
mentos de aparelhos ou materiais para uso odonto-médico-hospi-
talar e laboratorial, e outros que exerçam atividades de interesse 
à saúde sem licença sanitária e/ou contrariando o disposto na Le-
gislação Sanitária;
Pena - advertência, suspensão, apreensão ou inutilização do pro-
duto, interdição, cassação da licença sanitária, e/ou multa. 

IV - construir, instalar ou fazer funcionar, Hospitais, Unidades de 
Saúde, Clínicas Médicas, Veterinárias, Odontológicas, Fisiotera-
pêuticas, Estéticas ou Consultórios que se dediquem a atividades 
de interesse à saúde, sem licença sanitária e/ou contrariando o 
disposto na Legislação Sanitária;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

V - construir, instalar ou fazer funcionar Centro de Educação In-
fantil (CEI), pré-escolas, hotéis para bebês, educandários, esco-
las de ensino fundamental, médio e superior e estabelecimentos 
congêneres de atendimento à criança e estudantes, sem licença 
sanitária e/ou contrariando o disposto na Legislação Sanitária;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

VI - construir, instalar ou fazer funcionar, instituição de longa per-
manência para idosos, casas de repouso, associações, clínicas, 
casas de atendimento, casas geriátricas e estabelecimentos con-
gêneres de atendimentos ao idoso, sem licença sanitária e/ou 
contrariando o disposto na Legislação Sanitária;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

VII - construir, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos de 
combate a insetos e roedores, estabelecimentos que se dediquem 
à limpeza e desinfecção de caixas-d’água e poços artesianos e 
outras que exerçam atividades de interesse à saúde, sem licença 
sanitária e/ou contrariando o disposto na Legislação Sanitária;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

VIII - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, 
purificar, fracionar, embalar ou reembalar, importar, exportar, ar-
mazenar, expedir, transportar, comprar, vender, expor à venda, 
distribuir, ceder ou usar alimentos, produtos alimentícios, medica-
mentos, drogas, insumos farmacêuticos, de higiene, cosméticos, 
produtos para saúde, embalagens, saneantes, utensílios e apa-
relhos que interessam à saúde pública ou individual, sem registro 
no órgão sanitário competente e/ou contrariando o disposto na 
Legislação Sanitária;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, cance-
lamento do registro do produto, suspensão da venda ou fabrica-
ção do produto, apreensão ou inutilização do produto, interdição, 
cassação da licença sanitária e/ou multa. 

IX - fazer funcionar todos os estabelecimentos citados nos incisos 
I a VI deste artigo sem o responsável técnico legalmente habilita-
do e/ou em quantidade insuficiente para a execução da atividade 
exercida;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cassação da 
licença sanitária e/ou multa. 

X - fazer funcionar todos os estabelecimentos mencionados nos 
incisos I a VI deste artigo com pessoal que exerça ocupações 
técnicas e auxiliares relacionadas com a saúde, em número insufi-
ciente, sem qualificação profissional ou habilitação legal e/ou sem 
registro no órgão de classe;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cassação da 
licença sanitária e/ou multa. 

XI - fazer funcionar os estabelecimentos citados nos incisos I a 
VII deste artigo com materiais, equipamentos, instrumentais ou 
outros em número insuficiente, em precárias condições de uso, 
de higiene, de manutenção, de conservação, e/ou com qualquer 
outra alteração que possa comprometer a qualidade da atividade 
desenvolvida;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cassação da 
licença sanitária e/ou multa. 

XII - construir, instalar, ou fazer funcionar estabelecimentos e/ou 
veículo de transporte de interesse à saúde sem possuir instala-
ções, aparelhos, equipamentos higienizados e adequados para 
conservação e manutenção das especificações ou padrões de 
identidade e qualidade estabelecidos pertinentes aos produtos e 
serviços prestados, na forma da regulamentação especifica;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

XIII - exercer a responsabilidade legal dos estabelecimentos de 
interesse à saúde sem observância dos deveres específicos e es-
tabelecidos no art. 117 da presente lei;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cassação da 
licença sanitária e/ou multa. 

XIV - exercer profissões, ocupações ou encargos relacionados 
com a promoção, proteção e recuperação da saúde, sem a ne-
cessária habilitação legal;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cassação da 
licença sanitária e/ou multa. 

XV - permitir ou delegar o exercício de atividades relacionadas 
com a saúde à pessoas não habilitadas legalmente;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

XVI - exercer responsabilidade técnica com imperícia, negligên-
cia, imprudência e/ou em desacordo com o disposto na legislação 
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pertinente;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

XVII - realizar processo de limpeza, desinfeçcão, esterilização e/
ou reesterilização utilizando metodologia não reconhecida cienti-
ficamente e/ou contrariando o disposto na Legislação Sanitária;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

XVIII - adotar medidas relativas a controle de infecção em desa-
cordo com a Legislação Sanitária e/ou deixar de adotá-las quando 
necessário;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

XIX - fazer funcionar estabelecimentos de interesse à saúde sem 
entrada independente, de forma a existir comunicação direta com 
residência ou outro estabelecimento;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

XX - fazer funcionar estabelecimentos que armazenem, comer-
cializem, utilizem, manipulem produtos agrotóxicos, explosivos, 
radiativos, inflamáveis, nocivos e/ou perigosos à saúde em áreas 
contíguas à residência ou outro estabelecimento, que possam ser 
prejudicados com estas atividades;
Pena - advertência, pena educativa, apreensão ou inutilização do 
produto, interdição, suspensão de venda, cassação da licença sa-
nitária e/ou multa. 

XXI - desenvolver atividades de interesse à saúde em dependên-
cias residenciais, sem o devido isolamento entre as respectivas 
áreas de habitação e de trabalho;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária, e/
ou multa.

XXII - fazer funcionar os estabelecimentos de interesse e de as-
sistência à saúde sem adotar procedimentos de boas práticas de 
produção e/ou de prestação de serviços;
Pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancela-
mento de autorização de funcionamento, cancelamento do regis-
tro do produto e/ou multa. 

XXIII - fazer propaganda de produtos e serviços de interesse à 
saúde contrariando o disposto na Legislação Sanitária;
Pena - advertência, proibição e/ou suspensão de propaganda ou 
publicidade, contrapropaganda, suspensão de venda ou fabrica-
ção do produto, imposição de mensagem retificadora e/ou multa. 

XXIV - atribuir a alimentos, medicamentos ou qualquer outro pro-
dutos ou substância de interesse à saúde, qualidade nutriente, 
medicamentosa, terapêutica ou de favorecimento à saúde, falsa 
ou superior a que realmente possuir, por qualquer forma de divul-
gação;
Pena - advertência, proibição e/ou suspensão de propaganda ou 
publicidade, contrapropaganda, suspensão de venda ou fabrica-
ção do produto, imposição de mensagem retificadora e/ou multa. 

XXV - divulgar informação que possa induzir o consumidor a erro, 
quanto à natureza, espécie, origem, qualidade e identidade de 
substância ou produto de interesse à saúde;
Pena - advertência, proibição e/ou suspensão de propaganda ou 
publicidade, contrapropaganda, suspensão de venda ou fabrica-
ção do produto, imposição de mensagem retificadora e/ou multa. 

XXVI - fazer propaganda de produtos alcoólicos e de cigarros, 
em bens públicos em áreas objeto de concessões e permissões, 
efetuadas pelo Poder Público. Em eventos, ou ocasiões espe-
ciais como festas tradicionais, ou eventos culturais e esportivos; a 
eventual permissão extraordinária de realização desta espécie de 

propaganda poderá ser disciplinada por portaria do Poder execu-
tivo Municipal. (Emenda modificativa)
Pena - advertência, pena educativa, proibição e/ou suspensão de 
propaganda ou publicidade, contrapropaganda e multa.

XXVII - deixar o responsável pela escola, centro de educação 
infantil ou qualquer instituição que o recebeu de notificar à Vigi-
lância Epidemiológica sobre a existência de atestado médico que 
comprove o diagnóstico de doença infecto-contagiosa;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

XXVIII – deixar, os estabelecimentos de interesse à saúde, de di-
vulgar através dos meios de comunicação de grande circulação, 
as ocorrências que impliquem em risco à saúde da população e 
em danos ao meio ambiente, bem como as ações corretivas ou 
saneadoras aplicadas;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

XXIX - deixar os fabricantes e titulares de registros de produtos de 
declarar à autoridade em Vigilância em Saúde os efeitos nocivos 
inesperados causados por produtos que fabriquem e/ou comer-
cializem;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, suspen-
são da venda ou fabricação do produto,  interdição, cancelamento 
do registro do produto, cassação da licença sanitária, proibição de 
propaganda e/ou multa. 

XXX - deixar de comunicar de imediato, os profissionais de saúde 
à autoridade em Vigilância em Saúde , na forma da regulamenta-
ção, os efeitos nocivos causados por produtos e/ou procedimen-
tos de interesse à saúde pública;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, suspen-
são da venda ou fabricação do produto,  interdição, cancelamento 
do registro do produto, cassação da licença sanitária, proibição de 
propaganda e/ou multa. 

XXXI - deixar o responsável de notificar os casos previstos pelo 
art. 94 a 99 desta lei, além de doenças ou zoonoses transmis-
síveis ao homem, bem como acidentes, agravos ou doenças do 
trabalho, conforme o que dispõe a legislação pertinente;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

XXXII - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias re-
lativas às doenças transmissíveis e/ou eutanásia de animais do-
mésticos, considerados perigosos ou nocivos pelas autoridades 
de Vigilância em Saúde;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

XXXIII - reter comprovante de vacinação obrigatória;
Pena - advertência, pena educativa, interdição e/ou multa. 

XXXIV - deixar de executar, dificultar e/ou opor-se à execução de 
medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmis-
síveis e sua disseminação;
Pena - advertência, pena educativa, interdição e/ou multa. 

XXXV - opor-se à realização de provas imunológicas determina-
das por norma legal ou pelas autoridades de Vigilância em Saúde, 
com vistas à proteção individual e/ou da coletividade;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

XXXVI - desinterditar estabelecimentos de assistência ou de in-
teresse da saúde, construções obras, reformas em geral, instru-
mentos, equipamentos ou máquinas utilizados no processo pro-
dutivo, e/ou liberar produtos ou outros quando estes estiverem 
sob interdição parcial ou total, bem como apreensão preventiva 
ou definitiva efetuada pela autoridade em Vigilância em Saúde ;
Pena - advertência, suspensão, apreensão ou inutilização do pro-
duto, interdição, cassação da licença sanitária e/ou multa.
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XXXVII - aviar e/ou manipular receita em desacordo com as pres-
crições médicas ou contrariando o disposto na legislação perti-
nente;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

XXXVIII - fornecer, manipular, vender ou praticar atos de comércio 
em relação a medicamentos, drogas e produtos para saúde cuja 
venda e uso dependa de prescrição médica, especialmente an-
tibióticos; sem a observância dessa exigência ou contrariando a 
legislação pertinente. (Emenda modificativa)
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

XXXIX - deixar de realizar controle de estoque dos medicamentos 
submetidos a regime especial ou fazê-lo em desacordo com a Le-
gislação Sanitária;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

XL - prescrever receitas em desacordo com legislação pertinente;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

XLI - lavrar receituário, prontuários, laudos, atestados e outros 
com caligrafia ilegível e/ou em desobediência ao sistema de clas-
sificação internacional de doenças;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

XLII - dispensar medicamentos com fins comerciais através de re-
embolso postal, Sedex, ou outros sem autorização da autoridade 
em Vigilância em Saúde competente. (Emenda modificativa)
Pena - advertência, suspensão, apreensão ou inutilização do pro-
duto, interdição, cassação da licença sanitária e/ou multa. 

XLIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasma-
ferese, ou desenvolver outras atividades hemoterápicas, contra-
riando a legislação pertinente;
Pena - advertência, suspensão, apreensão ou inutilização do pro-
duto, interdição, cassação da licença sanitária e/ou multa.

XLIV - exportar partes do corpo humano, órgãos, glândulas, hor-
mônios, tecidos, placentas, substâncias, sangue e seus deriva-
dos, ou outros, ou ainda utilizá-los em desacordo com a legislação 
pertinente;
Pena - advertência, suspensão, apreensão ou inutilização do pro-
duto, interdição, cassação da licença sanitária e/ou multa. 

XLV - rotular alimentos, produtos alimentícios, bebidas, refrigeran-
tes, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, de higiene, 
de correção estética, cosméticos, perfumes, produtos para saúde, 
saneantes e similares e quaisquer outros produtos ou substâncias 
de interesse à saúde, contrariando a Legislação Sanitária;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cancelamen-
to do registro e/ou multa. 

XLVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a 
controle sanitário, modificar os seus componentes básicos, nome 
ou demais elementos objeto do registro, sem a autorização do 
órgão sanitário competente;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cancelamen-
to do registro e/ou multa. 

XLVII - modificar ou alterar as atividades para as quais o estabele-
cimento foi licenciado, sem autorização da autoridade em Vigilân-
cia em Saúde municipal ou do órgão sanitário competente; 
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/

ou multa. 

XLVIII - reaproveitar vasilhames capazes de serem nocivos à saú-
de, no armazenamento, envasamento e/ou acondicionamento de 
alimentos, bebidas, refrigerantes, medicamentos, drogas, insu-
mos farmacêuticos, cosméticos, perfumes, saneantes domissani-
tários ou outros de interesse à saúde;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, inter-
dição, cancelamento do registro, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

XLIX - guardar, armazenar, ter em depósito, utilizar, fornecer, ad-
quirir, ministrar, expor à venda ou entregar ao consumo produtos 
de interesse à saúde cujo prazo de validade tenha sido adulterado 
ou expirado;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

L - transportar, embalar, manusear e estocar produtos de interes-
se à saúde de forma a comprometer sua qualidade ou eficácia;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, inter-
dição, cancelamento do registro, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LI - utilizar, na preparação de produtos ou substâncias de interes-
se à saúde, produtos de origem animal sem registro nos órgãos 
competentes, órgãos de animais doentes, estafados, emagreci-
dos ou que apresentem sinais de decomposição no momento de 
serem manipulados;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, inter-
dição, cancelamento do registro, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LII - armazenar, utilizar, transportar, preparar, comercializar produ-
tos imunológicos, imunoterápicos, biológicos e outros que exijam 
cuidados especiais de conservação, sem observância das condi-
ções necessárias a sua preservação.
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, inter-
dição, cancelamento do registro, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LIII - aplicar raticidas, pesticidas, inseticidas e produtos similares, 
cuja  ação se produza por gás, vapor ou outras formas, em ha-
bitações particulares, coletivas e/ou públicas, galerias, bueiros, 
porões, sótãos ou locais de possível comunicação com residên-
cias ou freqüentados por pessoas ou animais, sem as devidas 
precauções e/ou contrariando a legislação pertinente;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, interdi-
ção, cancelamento da licença sanitária e/ou multa. 

LIV - descumprir as normas legais ou outras exigências sanitárias, 
por empresas de transportes, seus agentes e consignatários, co-
mandantes ou responsáveis diretos por embarcações, aeronaves, 
ferrovias, veículos terrestres nacionais e estrangeiros;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

LV - deixar de manter rigoroso asseio nas dependências dos esta-
belecimentos de interesse ou de assistência à saúde, habitações 
particulares ou coletivas;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

LVI - inobservar exigências sanitárias relativas a imóveis, seus 
proprietários, locatários, usuários ou quem detenha a sua posse;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

LVII - proceder à cremação de cadáveres ou utilizá-los, contrarian-
do as normas pertinentes;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 
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LVIII - fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, bebidas, medica-
mentos, drogas, insumos farmacêuticos, cosméticos, saneantes, 
produtos de higiene e para a saúde, e quaisquer outros que inte-
ressem à saúde;
Pena - advertência, suspensão da venda ou fabricação do produ-
to, apreensão ou inutilização do produto, interdição, cancelamento 
do registro do produto, cassação da licença sanitária e/ou multa. 

LIX - fraudar, falsificar ou adulterar declarações, laudos, registros 
ou quaisquer outros documentos de interesse à saúde;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

LX - entregar ao uso ou consumo, expor à venda, armazenar ou 
acondicionar produtos, substâncias ou outros de interesse da 
saúde que estejam contaminados, alterados, em mau estado de 
conservação, deteriorados e/ou contenham agentes patogênicos, 
aditivos proibidos, perigosos ou quaisquer substâncias prejudi-
ciais à saúde;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, inter-
dição, cancelamento do registro, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LXI - expor a venda em locais de comércio de gêneros alimentí-
cios, em feiras e/ou ambulantes, alimentos destinados ao consu-
mo sem a devida proteção e conservação adequada de forma a 
proporcionar alteração e/ou contaminação dos mesmos;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, inter-
dição, cancelamento do registro, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LXII - deixar de constar na embalagem a data de preparo e/ou 
fabricação e/ou fracionamento, quando permitido pela legislação, 
prazo de validade, número de lote e condições de armazenagem 
de alimentos, bebidas, medicamentos, cosméticos, produtos de 
higiene, produtos para saúde, saneantes domissanitários, artigos, 
materiais ou quaisquer outros produtos fabricados nos estabeleci-
mentos de interesse à saúde;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, inter-
dição, cancelamento do registro, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LXIII - deixar de identificar os materiais esterilizados com a data 
da esterilização, validade, número do lote e/ou indicador químico 
e nome do profissional;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXIV - deixar de executar os métodos de controle da eficácia do 
processo de esterilização;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXV - utilizar utensílios, equipamentos e instrumentos diagnósti-
cos, terapêuticos e auxiliares, que entrem em contato com fluidos 
orgânicos, mucosas e/ou soluções de continuidade de tecidos de 
pacientes que não sejam descartáveis ou esterilizados, em caso 
de impossibilidade tecnológica;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXVI - fazer uso de radiação ultravioleta e de pastilhas de formali-
na como meio de esterilização, salvo situações previstas na forma 
de regulamento;
Pena - advertência, pena educativa, apreensão ou inutilização do 
produto, interdição, suspensão de venda, cassação da licença sa-
nitária e/ou multa. 

LXVII - executar procedimentos compatíveis com as atividades 
dos estabelecimentos de interesse ou de assistência à saúde, 
sem estabelecer por escrito as respectivas rotinas padronizadas e 

de fácil acesso aos funcionários;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa. 

LXVIII - executar todo e qualquer procedimento classificado como 
invasivo, bem como a utilização de equipamentos terapêuticos, 
por quem não possua habilitação técnica de acordo com a legis-
lação vigente;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXIX - executar procedimentos invasivos, bem como efetuar a uti-
lização de equipamentos terapêuticos em salões de cabeleireiros, 
barbearias e institutos de beleza;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXX - deixar de manter registros atualizados sobre dados de pa-
cientes em todos os serviços de saúde, na forma da legislação 
pertinente;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

LXXI - executar exames clínicos em praças e logradouros públi-
cos, salvo em situações autorizadas pelo Gestor Municipal de 
Saúde, considerando as legislações específicas;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

LXXII - extrair, produzir, fabricar, transformar, manipular, purificar, 
embalar ou reembalar, transportar, armazenar ou utilizar produtos 
ou resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, inflamáveis, corrosi-
vos, emissores de radiações ionizantes, entre outros congêneres, 
contrariando a legislação pertinente;
Pena - advertência, pena educativa, apreensão ou inutilização do 
produto, interdição, suspensão de venda, cassação da licença sa-
nitária e/ou multa. 

LXXIII - prestar serviços que utilizem a radiação como princípio e/
ou terapêutica, sem estrutura adequada conforme previsto na le-
gislação e ou sem a devida orientação documentada aos usuários 
quanto ao uso correto e ao risco decorrente da sua exposição;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, suspensão de 
venda, cassação da licença sanitária e/ou multa. 

LXXIV - deixar de fornecer à autoridade em Vigilância em Saúde 
dados ou outras informações solicitadas sobre componentes utili-
zados na produção e/ou em processos produtivos.
Pena - advertência, pena educativa, apreensão ou inutilização do 
produto, interdição, suspensão de venda, cassação da licença sa-
nitária e/ou multa.

LXXV - manter ambiente e/ou condição de trabalho que ofereça 
risco a saúde do trabalhador;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXXVI - deixar os proprietários e trabalhadores dos estabeleci-
mentos de interesse ou de assistência à saúde de exercer suas 
atividades em condições de saúde e higiene adequadas às ativi-
dades desenvolvidas, conforme legislação pertinente;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

LXXVII - fabricar, comercializar, entregar ao uso e/ou operar/per-
mitir que se opere instrumentos, máquinas e equipamentos no 
processo produtivo que ofereçam risco à saúde ou ao trabalhador;
Pena - advertência, pena educativa, apreensão ou inutilização do 
equipamento, suspensão da venda ou fabricação do produto, in-
terdição, cassação da licença sanitária e/ou multa. 

LXXVIII - deixar o empregador de providenciar os exames médi-
cos admissionais, periódicos e/ou demissionais de seus funcio-
nários;
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Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

LXXIX - deixar o empregador de fornecer, repor e/ou instruir e 
fiscalizar os empregados quanto ao uso e manutenção de equipa-
mentos de proteção individual e coletivo;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

LXXX - deixar o empregador de promover adequadas condições 
de segurança, higiene nos locais de trabalho, conforme legislação 
pertinente, bem como desatender a ordem de prioridades estabe-
lecidas pelo art. 84 e 85, desta lei;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

LXXXI - construir obras sem os devidos padrões de segurança 
e higiene indispensáveis à saúde do trabalhador e acompanha-
mento do técnico de segurança do trabalho conforme legislação 
vigente;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

LXXXII - deixar de promover limpeza e/ou manutenção da estru-
tura física, equipamentos, materiais e mobiliários nos estabeleci-
mentos de assistência ou de interesse à saúde;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXXXIII - apresentar precárias condições de higiene, relativas a 
ambiente, pessoal e material, de forma a colocar em risco a pu-
reza e qualidade do produto e/ou o serviço prestado aos usuários 
pelos estabelecimentos de interesse ou de assistência à saúde;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXXXIV - possuir estrutura física que possibilite o cruzamento de 
áreas consideradas limpas e sujas, relativas a pessoal, material 
e pacientes;
Pena - advertência, pena educativa, interdição, cassação da li-
cença sanitária e/ou multa. 

LXXXV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, importar, 
exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, com-
prar, trocar, ceder, manter em depósito, manipular, comercializar 
ou adquirir substâncias sob regime de controle especial, sem a 
devida autorização do órgão sanitário competente;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, cance-
lamento do registro do produto, suspensão da venda ou fabrica-
ção do produto, apreensão ou inutilização do produto, interdição, 
cassação da licença sanitária e/ou multa. 

LXXXVI - manter em farmácias, drogarias, ervanários e estabe-
lecimentos afins, receituários em branco e/ou carimbos médicos;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LXXXVII - utilizar na produção ou manipulação de produtos de 
interesse à saúde matérias-primas condenadas, proibidas, venci-
das, interditadas, nocivas e/ou sem autorização prévia da autori-
dade em Vigilância em Saúde;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, cance-
lamento do registro do produto, suspensão da venda ou fabrica-
ção do produto, apreensão ou inutilização do produto, interdição, 
cassação da licença sanitária e/ou multa.

LXXXVIII - desenvolver em um mesmo ambiente físico, atividades 
incompatíveis de produção e/ou prestação de serviços;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

LXXXIX - instalar serviços de abastecimento de água e de re-
moção de dejetos, sem que a fiscalização municipal examine e 
considere aceitáveis a água a ser utilizada, as instalações e os 

materiais empregados;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

XC - deixar de tratar, segundo padrões do Ministério da Saúde, a 
água distribuída na rede de abastecimento público do Município;
Pena - advertência, interdição e/ou multa. 

XCI - construir ou manter edificações em zona agrícola desobe-
decendo às exigências legais pertinentes às condições sanitárias 
e/ou sem suprimento de água potável, tratamento e disposições 
adequadas de esgotos sanitários e resíduos sólidos;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa.

XCII - criar, manter ou reproduzir animais em desacordo com as 
condições sanitárias estabelecidas na legislação pertinente;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

XCIII – criar, manter ou reproduzir, em perímetro urbano ou de 
grande concentração populacional, animais que por sua espécie 
ou quantidade venham a causar prejuízos e ou risco à saúde pú-
blica individual ou coletiva;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

XCIV - instalar ventilação em desacordo com normas técnicas, em 
locais onde se desenvolvam atividades de interesse ou de assis-
tência à saúde e/ou produtos de interesse da saúde;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

XCV - deixar de exigir, os estabelecimentos que congreguem 
crianças, creches e estabelecimentos congêneres, no momento 
da matrícula anual, a apresentação do comprovante de imuniza-
ção;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

XCVI - deixar de preencher corretamente o documento de “Decla-
ração de Nascidos Vivos” e/ou deixar de enviá-lo ao Departamen-
to de Vigilância Epidemiológica do município, quaisquer estabele-
cimentos de saúde onde ocorrerem nascimentos;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

XCVII - deixar de preencher corretamente o documento de “De-
claração de Nascidos Vivos” e/ou deixar de enviá-los ao Depar-
tamento de Vigilância Epidemiológica do município, o Cartório 
de Registro Civil, no momento do registro da criança, no caso de 
nascimento domiciliar;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

XCVIII - deixar de efetuar, o Cartório de Registro Civil a “ De-
claração de Óbito” em número de vias necessárias e impresso 
especial destinado a este fim, e/ou deixar de enviar a primeira via 
do documento ao Departamento de Vigilância Epidemiológica do 
município, no prazo legal;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

XCIX - transgredir qualquer normativa e/ou adotar procedimentos 
na área de saneamento ambiental que possam colocar em risco 
a saúde humana;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

C - canalizar e/ou permitir a ligação de efluentes sanitários em 
galeria de águas pluviais, vias públicas ou terrenos vizinhos;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CI - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento 
de criação, manutenção e reprodução de animais, contrariando as 
normas legais e regulamentos pertinentes;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
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ou multa. 

CII - reciclar e/ou transformar resíduos sólidos infectantes gera-
dos por estabelecimentos de assistência ou de interesse à saúde;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, interdi-
ção, cassação da licença sanitária e/ou multa.

CIII - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, 
purificar, fracionar, embalar ou reembalar, importar, exportar, ar-
mazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou usar 
produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, can-
celamento do registro do produto, suspensão da venda ou fabri-
cação do produto, interdição, cassação da licença sanitária e/ou 
multa.

CIV - comercializar produtos de interesse da saúde identificados 
como institucionais ou de distribuição gratuita;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, sus-
pensão da venda ou fabricação do produto, interdição, cassação 
da licença sanitária e/ou multa.

CV - deixar de fornecer à Autoridade em Vigilância em Saúde , 
quando solicitado, informações inerentes a rotulagem dos produ-
tos;
Pena - advertência, apreensão ou inutilização do produto, can-
celamento do registro do produto, suspensão da venda ou fabri-
cação do produto, interdição, cassação da licença sanitária e/ou 
multa.

CVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e/ou seus cor-
relatos em promoções, ofertas, doações, ou por meio de concur-
sos ou prêmios aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veteri-
nários ou quaisquer outros profissionais de saúde;
Pena - advertência, proibição e/ou suspensão de propaganda ou 
publicidade, contrapropaganda, suspensão de venda ou fabrica-
ção do produto, imposição de mensagem retificadora e/ou multa. 

CVII - deixar de implantar permanente programa de controle de 
infecção nos estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais 
o mesmo seja obrigatório;
Pena - advertência, interdição, cassação da licença sanitária e/
ou multa. 

CVIII - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo 
animais e/ou seres humanos, sem a autorização do respectivo 
Comitê de Ética em Pesquisa;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CIX - deixar de remeter à autoridade em Vigilância em Saúde 
competente, na forma solicitada, informações em saúde para fins 
de planejamento, correção finalística de atividades, monitoramen-
to das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle 
de fatores de risco a que possa estar exposta à coletividade e 
elaboração de estatísticas de saúde;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CX - deixar de notificar à autoridade em Vigilância em Saúde com-
petente doenças e agravos à saúde de notificação compulsória, 
acidentes de trabalho, doenças ou agravos à saúde relacionados 
ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos, de acordo com legislação pertinente;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CXI - deixar de proceder, os respectivos proprietários ou asseme-
lhados, a manutenção das condições sanitárias de imóveis e/ou 
estabelecimento de qualquer natureza, de forma a evitar a prolife-
ração de vetores e/ou animais peçonhentos que possam compro-
meter a preservação da saúde pública.

Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CXII - não cumprir com o teor de intimação expedida pela Autori-
dade em Vigilância em Saúde ;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CXIII - descumprir atos emanados das autoridades de Vigilância 
em Saúde visando à aplicação da legislação pertinente à promo-
ção, prevenção e proteção e recuperação à saúde;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CXIV - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da auto-
ridade em Vigilância em Saúde competente no exercício de suas 
funções.
Pena – advertência e/ou multa.

CXV - desacatar ou desrespeitar a autoridade em Vigilância em 
Saúde, quando no exercício de suas atribuições legais;
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CXVI - transgredir outras normas legais federais, estaduais e mu-
nicipais, destinadas à promoção, prevenção e proteção à saúde.
Pena - advertência, pena educativa e/ou multa.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES EM VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	 Art. 19. Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou 
penal cabíveis, as infrações em Vigilância em Saúde serão puni-
das, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de:
I - advertência;
II - multa;
III - apreensão do produto ou outros de interesse da saúde;
IV - inutilização do produto ou outros de interesse da saúde;
V - interdição parcial, total ou definitiva do estabelecimento, da 
obra, de locais, de máquinas ou de instrumentos utilizados no pro-
cesso produtivo ou outros de interesse da saúde;
VI - suspensão de fabricação, distribuição, transporte e/ou de ven-
das de produto ou outros de interesse da saúde;
VII - suspensão ou proibição de propaganda e/ou publicidade do 
produto e/ou empresa;
VIII - cassação da Licença Sanitária;
IX - cancelamento do alvará de funcionamento do estabelecimen-
to, a ser executada pelo órgão competente;
X - cancelamento de autorização de funcionamento da empresa;
XI - imposição de contra-propaganda ou publicidade;

	 Parágrafo Único. Caberá a cominação da penalidade 
de contra - propaganda quando o infrator incidir em propaganda 
ou publicidade enganosa ou abusiva, cujas consequências resul-
tem risco ou ofensa à saúde pública.

	 Art. 20. Para fins da persecução administrativa, a autori-
dade em Vigilância em Saúde poderá impor uma ou mais penali-
dades previstas no artigo anterior, conforme o caso exigir.

	 Art. 21. As penalidades serão imputadas a quem causou 
a infração sanitária, com ela concorreu ou dela se beneficiou dire-
ta ou indiretamente.
Parágrafo Único. Considera-se causa a ação ou omissão sem à 
qual a infração não teria ocorrido.

	 Art. 22. As denúncias de irregularidades sanitárias ou 
contra a saúde, recebidas pela autoridade competente, constitui-
rão documentos de caráter sigiloso e/ou confidencial, incumbido a 
esta a sua guarda e devida apuração, sob pena de responsabili-
dade administrativa, civil e criminal.

CAPÍTULO VI
DAS MEDIDAS DE APREENSÃO OU INUTILIZAÇÃO DE 
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PRODUTOS OU OUTROS E/OU INTERDIÇÃO DE 
ESTABELECIMENTOS OU OUTROS

	 Art. 23. Nos casos em que a ocorrência de infração exi-
gir a imediata ação da autoridade em Vigilância em Saúde para a 
proteção da saúde pública, cumprimento de norma legal ou ordem 
judicial, serão efetuadas de pronto ações de apreensão ou inutili-
zação de produtos ou outros e/ou interdição sobre estabelecimen-
tos, obras, máquinas, instrumentos utilizados no processo produ-
tivo ou outros, hipóteses em que referidas ações terão cunho de 
medida preventiva.

	 § 1º. Os estabelecimentos de assistência e de interesse 
da saúde, os prestadores de serviço à saúde ou outros, que infrin-
girem disposições legais para construir, instalar, fazer funcionar 
ou apresentarem ambientes e/ou condições de trabalho com risco 
à saúde do trabalhador sujeitam-se a imediata interdição preven-
tiva.

	 § 2º. A medida preventiva aplica-se também às constru-
ções, às obras e às reformas em geral e congêneres que não 
cumprirem a legislação pertinente.

	 § 3º. Nos casos de falta de responsável técnico, ausên-
cia de licença sanitária e/ou existência de precárias condições de 
higiene, entre outras situações de gravame à saúde pública, cum-
pre a autoridade em Vigilância em Saúde adotar, de imediato, a 
ação de interdição preventiva.

	 § 4º. Para fins das ações de saúde/sanitárias menciona-
das neste artigo, as mesmas podem ser implementadas visando a 
apreensão ou inutilização preventiva de produtos ou outros, bem 
como a interdição poderá ser parcial ou total de estabelecimentos 
ou outros, quando se destinem à proteção da saúde pública, po-
dendo tais medidas transformarem-se em definitivas quando re-
sultarem da execução de penalidade imposta ao final do Processo 
Administrativo Sanitário.

	 § 5º. Os produtos ou outros apreendidos em caráter pre-
ventivo poderão ser depositados sob responsabilidade do infra-
tor com a devida colocação de lacres pela Vigilância Sanitária ou 
mantido na guarda do órgão fiscalizador até decisão final sobre 
sua destinação.

	 § 6º. Na hipótese de interdição preventiva ou definitiva 
de estabelecimentos ou outros de interesse da saúde, em cujo 
local existam pacientes, internos ou quaisquer pessoas, a remo-
ção destes ficará sob a responsabilidade do infrator, em prazo 
determinado pela autoridade em Vigilância em Saúde .

	 § 7º. Na hipótese prevista no § 6º, o infrator deverá co-
municar de imediato a autoridade em Vigilância em Saúde acerca 
da destinação dos pacientes, internos, ou pessoas abrigadas nos 
respectivos estabelecimentos.

CAPÍTULO VII
DOS DOCUMENTOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	 Art. 24. Os documentos expedidos pela autoridade em 
Vigilância em Saúde , conforme o caso, constituem-se de:
I - Termo de Intimação;
II - Auto de Infração;
III - Termo de Apreensão;
IV - Termo de Interdição;
V - Termo de Inutilização;
VI - Termo de Desapreensão;
VII - Termo de Desinterdição e;
VIII - Termo de Imposição de Penalidade.

SEÇÃO I

DO TERMO DE INTIMAÇÃO

	 Art. 25. O termo de intimação será lavrado quando a ir-
regularidade não constituir perigo iminente para a saúde, a critério 
da autoridade sanitária, ou quando o infrator realizar/sanar par-
cialmente as providências/irregularidades apontas, devendo ser 
emitido em 02 (duas) vias, sendo a primeira para a instrução do 
processo administrativo e a segunda destinada ao intimado.

	 § 1º. Constarão no termo de intimação:
I - nome do intimado, endereço e demais elementos necessários 
a sua identificação;
II - local data e hora em que a intimação foi expedida;
III - descrição das irregularidades ou determinações a serem cum-
pridas, bem como o prazo para serem executadas;
IV - assinatura da autoridade que expediu a intimação;
V - assinatura do intimado ou de seu representante legal, ou no 
caso de recusa, de duas testemunhas, devendo o fato constar do 
respectivo termo.

	 § 2º. O prazo concedido para sanar irregularidade ou 
cumprir exigência contida no Termo de Intimação não poderá ul-
trapassar 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual pe-
ríodo, a critério da autoridade em Vigilância em Saúde , caso seja 
requerido pelo interessado até 10 (dez) dias antes do seu término 
e desde que devidamente fundamentado.

	 § 3º. O termo de intimação poderá ser lavrado no local 
em que for verificada a irregularidade pela autoridade em Vigilân-
cia em Saúde ou na sede do órgão competente, desde que tal não 
resulte em prejuízo à ação fiscalizadora.

SEÇÃO II
DO AUTO DE INFRAÇÃO

	 Art. 26. O auto de infração será lavrado quando a auto-
ridade em Vigilância em Saúde constatar infração sanitária e/ou 
contra a saúde ou violação a preceito legal, devendo ser emitido 
em 02 (duas) vias, sendo a primeira para a instrução do processo 
administrativo e a segunda destinada ao autuado.

	 § 1º. Constarão no auto de infração:
I - nome da pessoa jurídica ou física infratora, endereço e demais 
elementos necessários a sua identificação;
II - dispositivo legal transgredido e a descrição da infração;
III - local, data e hora em que a infração foi constatada;
IV - prazo para a interposição de defesa;
V - assinatura da autoridade autuante,
VI - assinatura do autuado ou de seu representante legal ou no 
caso de recusa, de duas testemunhas, devendo o fato constar do 
respectivo auto.

	 § 2º. O Auto de Infração poderá ser lavrado no local em 
que for verificada a irregularidade pela autoridade em Vigilância 
em Saúde ou na sede do órgão competente, desde que tal não 
resulte em prejuízo à ação fiscalizadora.

SEÇÃO III
DOS TERMOS DE APREENSÃO E/OU INTERDIÇÃO

 PREVENTIVAS E/OU INUTILIZAÇÃO

	 Art. 27. Na execução das ações mencionadas no art. 22 
desta Lei, deverão ser lavrados os termos de apreensão e/ou in-
terdição preventivos e/ou inutilização, conforme o caso, os quais 
cumprem ser acompanhados do respectivo auto de infração.

§ 1º. Constarão no termo de apreensão e/ou interdição preventi-
vos e/ou inutilização:
I - nome do autuado, endereço e demais elementos necessários 
a sua identificação;
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II - nome do responsável legal do estabelecimento e/ou detentor 
do produto ou outros de interesse da saúde;
III - dispositivo legal transgredido;
IV - local, data e hora em que a apreensão, inutilização e/ou inter-
dição for efetuada;
V - descrição do fato que originou a apreensão, inutilização e/ou 
interdição;
VI - data do termo;
VII - assinatura da autoridade em Vigilância em Saúde ;
VIII - assinatura do responsável pelo estabelecimento, seu repre-
sentante e/ou detentor do produto ou outros de interesse da saú-
de, ou no caso de recusa, de duas testemunhas, devendo o fato 
constar do respectivo auto.

	 § 2º. Quando as ações mencionadas neste artigo inci-
direm sobre produtos, substâncias, equipamentos, objetos, uten-
sílios, instrumentos utilizados no processo produtivo e outros de 
interesse da saúde, deverão ser especificados nos respectivos 
termos, além dos requisitos do § 1º, o nome, marca, procedência, 
quantidade, lote e demais informações necessárias a sua comple-
ta identificação, visando à instrução do processo administrativo 
sanitário.

	 § 3º. Quando os termos de apreensão, inutilização e/ou 
interdição forem lavrados em caráter preventivo tal circunstância 
neles devem estar consignada, com advertência de que o levan-
tamento das ações executadas pela autoridade em Vigilância em 
Saúde somente poderá ocorrer após o saneamento das irregula-
ridades e a expressa autorização da autoridade fiscalizadora, sob 
pena do infrator responder pelo crime de desobediência tipificado 
no artigo 330 do Código Penal.

	 § 4º. Os termos de apreensão e interdição preventivas e/
ou inutilização, bem como os de desapreensão de produtos ou de-
sinterdição de estabelecimento ou outros, serão lavrados em 02 
(duas) vias, destinando-se a primeira à formação ou instrução do 
processo administrativo e a segunda será entregue ao autuado.

	 § 5º. Os termos mencionados no § 4º poderão ser lavra-
dos no local em que for verificada a infração pela autoridade em 
Vigilância em Saúde ou na sede do órgão competente, desde que 
tal não resulte em prejuízo à ação fiscalizadora.

SEÇÃO IV
DOS TERMOS DE DESAPREENSÃO DE PRODUTO E 

DESINTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO OU OUTROS

	 Art. 28.	 Os termos de desapreensão de produto ou 
desinterdição de estabelecimento ou outros se destinam formal-
mente a desfazer o ato de medida preventiva adotada pela au-
toridade em Vigilância em Saúde quando as irregularidades que 
justificaram a referida ação foram sanadas ou deixou de existir o 
risco ou dano à saúde pública. Serão lavrados em 02 (duas) vias, 
destinando-se a primeira à instrução do processo administrativo e 
a segunda ao autuado, devendo os respectivos termos conter:
I - nome da pessoa física ou jurídica que teve o produto liberado 
ou o estabelecimento desinterditado, bem como o respectivo en-
dereço;
II - ato ou o fato constitutivo da infração, da apreensão e/ou inter-
dição preventivas;
III - razões que justificam a desapreensão do produto e/ou desin-
terdição do estabelecimento;
IV - número e a data do auto de infração e do termo de apreensão/
interdição que originaram a apreensão/ interdição preventivas do 
produto ou do estabelecimento ou outros;
V - disposição legal que autoriza a ação de levantamento da medi-
da preventiva de apreensão e/ou interdição realizada;
VI - assinaturas da autoridade autuante;
VII - assinatura do autuado ou seu representante legal, ou no caso 
de recusa, de duas testemunhas, devendo o fato constar do res-

pectivo auto.

	 Parágrafo Único. Os termos mencionados neste artigo, 
após a correção da infração ou eliminação do risco ou dano a saú-
de publica, poderão ser lavrados pela autoridade em Vigilância 
em Saúde junto ao estabelecimento infrator ou na sede do órgão 
competente.

SEÇÃO V
DO TERMO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE

	 Art. 29. 	O termo de imposição de penalidade deverá ser 
expedido pela autoridade em Vigilância em Saúde após decisão 
irrecorrível no Processo Administrativo Sanitário - PAS.

	 Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo não 
se aplica ao Processo Administrativo Sanitário que determina a 
aplicação de multa, cujo termo de Imposição de Penalidade deve-
rá ser lavrado logo após a decisão inicial da autoridade em Vigilân-
cia em Saúde , facultando-se ao infrator o imediato pagamento do 
montante ou a interposição de recurso, hipótese em que ocorrerá 
a suspensão da exigibilidade do crédito, via sistema eletrônico, 
o que ocorrerá após julgada procedente a infração e/ou quando 
couber mais recursos por parte do infrator.

	 Art. 30. O termo de imposição de penalidade, será la-
vrado em 02 (duas) vias, destinando-se a primeira à instrução do 
processo administrativo e a segunda ao infrator, e conterá:
I - o nome da pessoa física ou jurídica sancionada e o respectivo 
endereço;
II - o número e a data do auto de infração que originou a sanção 
imposta;
III - o ato ou o fato constitutivo da infração;
IV - a disposição legal ou regulamentar infringida;
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal;
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de 
recurso, na hipótese específica de aplicação de pena de multa, ou 
de 15 (quinze) dias nos demais casos;
VII - a assinatura da autoridade em Vigilância em Saúde .

	 § 1º. O documento de imposição de penalidade será en-
tregue 
ao sancionado ou responsável legal do estabelecimento ou outro 
que detenha poderes para tanto, mediante prova de recebimento 
(AR – Aviso de Recebimento) a ser juntada nos autos de processo 
administrativo.

	 § 2º. Os valores recolhidos pelas ações de Vigilância em 
Saúde, tanto das aplicações de pena de multa quanto das demais 
taxas de atos de fiscalização deverão ser aplicadas nas despesas 
de custeio, capital e investimentos para setor de Vigilância em 
Saúde, exceto para folha de pagamento, sendo depositadas em 
conta específica do setor de Vigilância em Saúde. 

CAPÍTULO VIII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO EM SAÚDE/SANITÁRIO 

(PAS)

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE DOCUMENTOS 

EXPEDIDOS PELA VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	 Art. 31. 	Da intimação, dos termos ou autos lavrados 
deve ser dado conhecimento pessoal ao representante legal do 
estabelecimento, podendo a cientificação se dar via correio ou 
através de publicação na imprensa oficial ou jornal de grande cir-
culação, nos termos do art. 35.

	 § 1º. No caso do representante legal cientificado pesso-
almente se recusar a exarar sua ciência, caberá a autoridade de 
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saúde consignar expressamente o ocorrido mediante a assinatura 
de duas testemunhas.

	 § 2º. Sendo o infrator pessoa analfabeta ou fisicamente 
incapacitada, os documentos poderão ser assinados a rogo na 
presença de duas testemunhas, cuja circunstância deverá ser 
consignada de forma expressa pela autoridade em Vigilância em 
Saúde .

	 Art. 32. Eventuais incorreções ou omissões existentes 
nos autos ou termos lavrados pela fiscalização não descaracteri-
zam a infração, desde que nos autos do processo administrativo 
conste prova da irregularidade cometida e da responsabilidade do 
infrator.

	 Art. 33. Os profissionais de Vigilância em Saúde que 
omitirem ou declararem falsamente nos documentos expedidos 
responderão administrativamente de acordo com o estatuto do 
servidor público municipal.

SEÇÃO II
DA INSTAURAÇÃO DO PAS

	 Art. 34.	 As infrações de saúde/sanitárias serão apura-
das em Processo Administrativo específico, observados o rito e os 
prazos estabelecidos nesta lei.

	 Art. 35. Constatada qualquer infringência a presente Lei 
ou à Legislação de Saúde/Sanitária, bem como decorrido o prazo 
concedido em intimação expedida, com persistência da irregulari-
dade ou cumprimento parcial da determinação da autoridade em 
Vigilância em Saúde, será lavrado auto de infração e instaurado o 
competente processo administrativo.

	 Art. 36. O intimado terá ciência da necessidade de cum-
primento da determinação da autoridade em Vigilância em Saúde 
ou da correção de irregularidade constatada e o infrator do come-
timento da infração à legislação de saúde ou sanitária:
I - pessoalmente, ou pelo representante legal do estabelecimento;
II - pelo correio, mediante remessa de aviso de recebimento (AR);
III - por edital, se o interessado estiver em lugar incerto ou não 
sabido, através de publicação na imprensa oficial ou jornal de 
grande circulação.

	 Parágrafo Único. O edital referido no inciso III deste arti-
go será publicado uma única vez, na imprensa oficial ou em jornal 
de grande circulação, considerando-se efetivada a ciência a partir 
do dia seguinte ao da data de publicação.

SEÇÃO III
DA INSTRUÇÃO DO PAS

	 Art. 37. 	Instaurado o processo administrativo em saúde/
sanitário, mediante a autuação do auto de infração e termos res-
pectivos, bem como demais documentos que os acompanham, a 
autoridade em Vigilância em Saúde determinará por despacho:
I - a manifestação do técnico autuante mediante relatório quanto 
ao auto de infração lavrado e demais fatos relevantes que tenham 
envolvido a fiscalização, visando adoção de providência;
II - a juntada aos autos de provas relacionadas com as infrações 
perpetradas;
III - o fornecimento de informações quanto a antecedentes do in-
frator em relação às normas de saúde/sanitárias.

	 Art. 38. O infrator poderá oferecer defesa ou impugna-
ção ao auto de infração no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
ciência da irregularidade.

	 Art. 39. A eventual não apresentação da defesa ou im-
pugnação pelo infrator deve ser certificada nos autos.

SEÇÃO IV
DOS MEIOS DE PROVAS ADMITIDOS NO PAS

	 Art. 40. No âmbito do processo administrativo em Vigi-
lância em Saúde podem ser produzidas todas as provas em di-
reito admitidas, quais sejam: testemunhal, reduzida a termo nos 
autos, documental, pericial, confissão e presunção.

	 § 1º. Compete à autoridade em Vigilância em Saúde co-
letar amostras de produtos, substâncias e outros de interesse à 
saúde com vistas à verificação de sua conformidade à legislação 
de Vigilância em Saúde apurada em processo administrativo, aná-
lise fiscal e/ou apreensão preventiva, conforme o caso exigir.

	 § 2º. Nas hipóteses de interdição de estabelecimento ou 
apreensão de produtos ou outros, visando à execução de testes, 
provas, análises ou demais providências, as mesmas perdurarão 
pelo tempo necessário à sua realização.

SEÇÃO V
DA REALIZAÇÃO DAS ANÁLISES FISCAL E DE CONTROLE 

DE PRODUTOS OU OUTROS

	 Art. 41. 	Para fins de instrução do processo administra-
tivo em Vigilância em Saúde/sanitário será realizada a produção 
de prova pericial, mediante a feitura de análise fiscal nas modali-
dades de triplicata e amostra única, conforme estabelecido no art. 
41 e seguintes.

	 Parágrafo Único. A realização de análise de controle 
será efetuada para verificação da conformidade do produto ou 
outro com o registro deferido pelo órgão competente logo após a 
entrega do mesmo ao mercado consumidor, sendo que no caso 
de resultar laudo laboratorial insatisfatório, proceder-se-á a reali-
zação de análise fiscal para apuração de possível infração sanitá-
ria.

	 Art. 42. A coleta de amostras para efeitos de análise fis-
cal ou análise de controle não será acompanhada de apreensão 
do produto, ou outros de interesse da saúde.

	 § 1º. Excetua-se do disposto no caput deste artigo os 
casos em que sejam flagrantes os indícios de alteração, adulte-
ração, falsificação do produto ou outros de interesse à saúde, ou 
a falta de registro, ou que estejam impróprios para o uso e/ou 
consumo, hipóteses em que a apreensão terá caráter de medida 
preventiva.

	 § 2º. Quando da análise fiscal resultar laudo laboratorial 
em desacordo com a legislação de saúde/sanitária a autorida-
de em Vigilância em Saúde determinará a lavratura do termo de 
apreensão preventiva e/ou interdição da linha de produção e/ou 
do estabelecimento, visando a proteção da saúde pública.

	 § 3º. Quando restarem provados, através de laudos la-
boratoriais condenatórios, ações fraudulentas que impliquem al-
teração, falsificação, adulteração, ou que os tornem impróprios 
para uso ou consumo, tal situação deve ser registrada nos autos 
do processo administrativo, sendo obrigatória a apreensão pre-
ventiva do produto ou outros de interesse da saúde, mediante a 
lavratura dos respectivos auto de infração e termo de apreensão 
preventiva, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório 
do autuado.

	 Art. 43. A realização da análise fiscal do produto ou ou-
tros de interesse da saúde consistirá na coleta de amostra repre-
sentativa existente em estoque, a qual, dividida em três partes, 
será tornada inviolável para que se assegurem as características 
de conservação e autenticidade, sendo:
I - a primeira parte entregue ao detentor ou responsável, visando 
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servir como contraprova;
II - a segunda e terceira partes encaminhadas ao laboratório ofi-
cial, sendo uma para a realização da análise inicial e a outra para 
teste complementar.

	 § 1º. Quando a quantidade ou natureza do produto ou 
outro de interesse à saúde não permitir a coleta de amostras em 
triplicata, será encaminhada amostra única ao laboratório oficial, 
facultando-se a presença do detentor ou representante da empre-
sa responsável pelo produto ou outro, bem como do perito por ele 
indicado, hipótese esta em que não caberá solicitação de análise 
de contraprova.

	 § 2º. No caso previsto no § 1º, se ausentes as pessoas 
mencionadas, serão convocadas duas testemunhas para presen-
ciar a análise fiscal.

	 § 3º. Deverá ser realizado laudo conclusivo da análise 
fiscal, do qual serão emitidas cópias para fins de arquivo no labo-
ratório oficial, anexação ao processo administrativo e entrega ao 
detentor ou representante da empresa.

	 Art. 44.	 Na análise fiscal de amostra única ou em tripli-
cata, estando a primeira amostra em desacordo com a legislação 
sanitária, deverão ser lavrados termos e auto de infração respecti-
vos e dado ciência ao detentor ou representante da empresa res-
ponsável pelo produto ou outro, juntamente com cópia do laudo 
condenatório inicial, garantindo-se prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa e/ou requerimento da perícia de contra-
prova.

	 § 1º. Quando a empresa fabricante do produto ou outro, 
com laudo condenatório definitivo, estiver situada em outro muni-
cípio, cumpre a autoridade em Vigilância em Saúde local oficiar e 
remeter ao órgão de fiscalização competente cópia do laudo em 
desacordo, para as providências cabíveis.

	 § 2º. Faculta-se ao infrator, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da ciência do laudo laboratorial com resultado conde-
natório inicial, requerer, de maneira fundamentada, a perícia de 
contraprova, mediante apresentação da amostra em seu poder, 
indicação de perito e o pagamento das custas respectivas.

	 § 3º. Feita a perícia de contraprova será lavrada ata cir-
cunstanciada datada e assinada por todos os participantes, a qual 
conterá todos os quesitos formulados pelos peritos, que poderão 
expedir novo laudo a integrar o processo ou, alternativamente, 
poderá ser substituído por cópia fiel da ata lavrada.

	 § 4º. A perícia de contraprova não será efetuada se hou-
ver indícios de violação da amostra em poder do infrator, situação 
em que prevalecerá como definitivo o primeiro laudo.

	 § 5º. Aplicar-se-á na perícia de contraprova o mesmo 
método de análise empregado na primeira análise fiscal, salvo se 
houver concordância dos peritos quanto à adoção de outro méto-
do.

	 § 6º. A discordância motivada entre os resultados da 
primeira análise fiscal e a perícia de contraprova facultará ao in-
frator pedido de novo exame pericial à autoridade em Vigilância 
em Saúde , a qual, no prazo de 10 (dez) dias contados do re-
querimento, determinará novo exame pericial a ser realizado na 
segunda amostra em poder do laboratório oficial.

	 § 7º. Não sendo comprovada a infração e havendo sido o 
produto ou outros de interesse da saúde considerado próprio para 
o consumo ou uso, a autoridade em Vigilância em Saúde determi-
nará, por despacho nos autos do processo, a desapreensão dos 
produtos apreendidos preventivamente e a desinterdição da área 

de produção e/ou estabelecimento, mediante a expedição dos 
respectivos termos e arquivamento do processo administrativo.

	 Art. 45. 	Sendo o resultado da primeira análise fiscal 
confirmado em perícia de contraprova, o produto será considera-
do impróprio ao uso ou consumo e condenado em definitivo, não 
cabendo interposição de defesa administrativa.

	 Art. 46.Tendo o profissional técnico sanitário verificado 
de imediato, por meio da expedição de laudo pericial expedido 
no local, a existência de fraude, falsificação, adulteração, conta-
minação, deterioração, prazo de validade expirado, ausência de 
registro e outras irregularidades que tornem os produtos ou outro 
de interesse da saúde impróprios para uso ou consumo, deverá a 
autoridade em Vigilância em Saúde proceder a inutilização destes 
para fins de proteção da saúde pública, lavrando-se o auto de 
infração e respectivos termos.

	 Parágrafo Único. Na hipótese do detentor do produto 
ou responsável legal do estabelecimento concordar com a inutili-
zação dos produtos, em razão das flagrantes irregularidades em 
saúde/sanitária, será dispensada a feitura do laudo pericial e ane-
xada aos autos a autorização respectiva.

	 Art. 47. Não serão consideradas fraude, falsificação ou 
adulteração, as alterações havidas nos produtos, substâncias, 
matérias primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, embalagens, 
utensílios, equipamentos, máquinas ou outros de interesse da 
saúde, que em razão de força maior, eventos naturais ou circuns-
tâncias imprevisíveis, vierem a determinar avaria ou deterioração, 
aplicando-se, no que couber, o contido nos parágrafos 2º a 5º do 
artigo 15.

SEÇÃO VI
DA DECISÃO

	 Art. 48. A decisão no processo administrativo em saúde/
sanitário será proferida pela autoridade imediatamente superior 
àquela que lavrou o auto de infração e deverá conter:
I - breve relatório quanto ao caso;
II - análise quanto à manifestação do técnico autuante;
III - ponderação quanto à defesa interposta pelo infrator, acolhen-
do ou refutando as razões de impugnação, de maneira justificada;
IV - exame das provas coletadas;
V - indicação da(s) eventual (is) infração(ões) à legislação em 
saúde/sanitária e correspondente dispositivo legal;
VI - penalidade correspondente, se houver.

	 Art. 49. Para a imposição da pena e graduação da infra-
ção de saúde/sanitária cometida a autoridade em Vigilância em 
Saúde levará em consideração:
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências 
para a saúde pública;
III - os antecedentes do infrator quanto à inobservância à legisla-
ção de saúde/sanitária.

	 Art. 50. 	São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - ser o infrator primário;
II - a infração cometida não apresentar consequências danosas 
para a saúde pública;
III - ter o infrator cumprido em parte com as determinações im-
postas ou haver corrigido parcialmente as irregularidades espe-
cificadas pela autoridade em Vigilância em Saúde no termo de 
intimação expedido.
IV - o infrator, voluntariamente, ter reparado ou minorado as con-
sequências danosas produzidas pela infração à saúde/sanitária, 
consoante prova constante dos autos.

	 Art. 51. São consideradas circunstâncias agravantes:



15 QUARTA - FEIRA, 06 DE SETEMBRO DE 2017 - EDIÇÃO 1.200ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS

I - ser o infrator reincidente;
II - ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniá-
ria, decorrente do uso ou consumo pelo público de produto, subs-
tância, insumo ou outros de interesse à saúde, e/ou por prestação 
de serviço em contrariedade ao disposto na legislação de saúde/
sanitária;
III - quando a infração oferecer risco em potencial à saúde pública;
IV - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou 
má fé;
V - o infrator não haver corrigido nenhuma das irregularidades 
constatadas pela autoridade em Vigilância em Saúde ou não cum-
prir com qualquer das determinações constantes do termo de in-
timação expedido;
VI - deixar o infrator de adotar as providências para correção de 
irregularidades, tendo ciência da existência das mesmas ou após 
a lavratura do auto de infração pela autoridade em Vigilância em 
Saúde.

	 Art. 52. As Infrações sanitárias classificam-se em:
I - LEVE - quando o infrator for beneficiado com uma circunstância 
atenuante;
II - GRAVE - quando apresentar uma circunstância agravante;
III - GRAVÍSSIMA:
a) quando existirem duas ou mais circunstâncias agravantes;
b) quando o infrator cometer reincidência específica;
c) quando o cometimento da infração trouxer consequências da-
nosas à saúde pública, comprovadas nos autos do processo.

	 Art. 53. Havendo concurso de circunstâncias atenuantes 
e agravantes a infração será classificada em razão das que sejam 
preponderantes.

	 Parágrafo Único. Em não havendo preponderância de 
circunstâncias atenuantes ou agravantes a infração será classifi-
cada da forma menos gravosa para o infrator.

	 Art. 54. Considera-se reincidência genérica a prática de 
infração de saúde/sanitária por pessoa física ou jurídica já con-
denada anteriormente em processo administrativo com decisão 
irrecorrível.

	 Art. 55. Considera-se reincidência específica a repetição 
da mesma infração de saúde/sanitária por pessoa física ou jurídi-
ca já condenada anteriormente em processo administrativo com 
decisão irrecorrível, hipótese em que o infrator será enquadrado 
na penalidade máxima.

	 Art. 56. Quando imposta ao infrator a penalidade de mul-
ta, o pagamento desta consistirá nas seguintes quantias:
I - nas infrações leves, de 2 UFM`s a 20 UFM`s;( 2 UFM’s para 
cada infração, não podendo ultrapassar 20 UFM’s para as infra-
ções leves);
II - nas infrações graves, de 21 UFM`s a 200 UFM`s; (21 UFM’s 
para cada infração, não podendo ultrapassar 200 UFM’s para as 
infrações graves);
III - nas infrações gravíssimas, de 201 UFM`s a 2.000 UFM`s. (200 
UFM’s para cada infração, não podendo ultrapassar 2.000 UFM’s 
para as infrações gravíssimas).

	 § 1º. Na hipótese de extinção da UFM, será adotado ou-
tro indexador que expresse a perda do valor aquisitivo da moeda.

	 § 2º. Sem prejuízo da graduação da infração cometida e 
da aplicação da penalidade de multa a autoridade em Vigilância 
em Saúde levará em conta a capacidade econômica do infrator.

	 Art. 57. Quando aplicada a pena de multa, o infrator de-
verá efetuar o pagamento por meio de guia específica e em conta 
própria do Setor de Vigilância em Saúde no prazo de 15 (quinze) 
dias contados da ciência aposta no termo de imposição da penali-

dade de multa, cujo documento o infrator receberá cópia pessoal-
mente ou via postal.

	 Parágrafo Único. O não recolhimento da multa dentro 
do prazo fixado neste artigo implicará na sua inscrição em dívida 
ativa e cobrança judicial.

SEÇÃO VII
DOS RECURSOS

	 Art. 58. Da decisão inicial poderá o infrator recorrer à 
autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a decisão, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência da deci-
são.

	 Art. 59. Da decisão da autoridade superior, referida no 
artigo anterior, mantendo ou modificando a sanção imposta, ca-
berá novo e último recurso, à autoridade imediatamente superior 
àquela que a proferiu, no prazo de 20 (vinte) dias contados da 
ciência da segunda decisão.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS EM VIGILÂNCIA EM SAÚDE

SEÇÃO I
DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE AMBIENTAL

	 Art. 60.	 Constitui objetivo básico da Vigilância em Saú-
de Ambiental colaborar, em articulação com outros órgãos e en-
tidades pertinentes, na avaliação de impacto ambiental das ins-
talações de atividades comerciais e industriais, no tratamento de 
lixo e resíduos e no desmatamento e reflorestamento cujas ações 
tenham repercussão direta ou indireta com a saúde coletiva;

	 Art. 61. Cumpre a Secretaria Municipal de Saúde, por 
meio do departamento competente de Vigilância em Saúde, em 
conjunto com outros órgãos municipais, emitir parecer técnico 
com relação ao impacto sobre a saúde resultante dos projetos 
de organização territorial, assentamentos humanos e saneamento 
ambiental que por suas peculiaridades representam risco à saúde 
pública.

	 Parágrafo Único. Toda construção, reforma ou qualquer 
tipo de edificação deve observar:
I - projetos e especificações em consonância com as exigências 
legais;
II - a preservação do meio ambiente e suas adjacências;
III - o uso adequado da edificação em função de sua atividade fim;
IV - a prevenção a acidentes e agravos a saúde;
V - o respeito aos direitos de grupos humanos vulneráveis.

SUBSEÇÃO I
DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA O CONSUMO 

HUMANO

	 Art. 62. Todo e qualquer sistema de abastecimento de 
água, público ou privado, individual ou coletivo, está sujeito à fis-
calização da autoridade em Vigilância em Saúde competente, em 
todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.

	 Parágrafo Único. A Vigilância em Saúde manterá pro-
gramação permanente de vigília e controle da qualidade da água 
fornecida pelo sistema de abastecimento para consumo humano, 
inclusive nos casos de implementação de soluções alternativas 
para atendimento desta necessidade da população.

	 Art. 63. Projetos, obras, reformas, ampliação e operação 
de sistemas de abastecimento de água, públicos ou privados, in-
dividuais ou coletivos, devem obedecer aos seguintes princípios 
gerais:
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I - a água distribuída deve obedecer as normas e os padrões de 
potabilidade estabelecidos pela legislação pertinente;
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utiliza-
dos em sistemas de abastecimento de água devem atender às 
exigências estabelecidas nas normas técnicas específicas, a fim 
de não alterar o padrão de qualidade da água distribuída;
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser 
submetida, obrigatoriamente, a um processo de tratamento, de 
modo a assegurar sua qualidade do ponto de vista microbiológico, 
devendo manter concentração residual do agente desinfetante na 
rede de distribuição, consoante norma técnica específica;
IV - deve ser mantida a pressão positiva em qualquer ponto da 
rede de distribuição;
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de 
abastecimento deve obedecer ao padrão estabelecido pela legis-
lação pertinente.

SUBSEÇÃO II
DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO

	 Art. 64. Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitá-
rio, público ou privado, individual ou coletivo, se sujeita à fiscaliza-
ção da autoridade em Vigilância em Saúde competente, em todas 
as situações que possam afetar a saúde pública.

	 Art. 65. Os projetos de implantação, construção, amplia-
ção e reforma de sistemas de esgotamento sanitário, públicos ou 
privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, implan-
tados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
legislação pertinente.

	 Art. 66. A utilização, em atividades agropecuárias, de 
água fora dos padrões de potabilidade ou de lodo proveniente de 
processos de tratamento de esgotos deve atender as normas téc-
nicas pertinentes.

	 Art. 67. Todas as edificações, de quaisquer natureza, 
ficam obrigadas a efetuar a ligação à rede coletora de esgotos, 
quando forem por ela servidas.

	 § 1º. Toda a ligação clandestina de esgoto sanitário ou 
de outras procedências, feita junto à galeria de águas pluviais, 
deverá ser desconectada e ligada à rede coletora de esgotos.

	 § 2º. Quando não houver rede coletora de esgoto, todas 
as edificações, de qualquer natureza, ficam obrigadas a fazer uso 
de tratamento individual ou coletivo de esgotos, com destinação 
final adequada do efluente.

SUBSEÇÃO III
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

	 Art. 68. Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, 
público ou privado, de armazenamento, condicionamento, cole-
ta, transporte, tratamento, reciclagem, transformação e disposi-
ção final de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou 
introduzidos no território do Município, deve obedecer às normas 
técnicas específicas e estarão sujeitos à fiscalização da autorida-
de em Vigilância em Saúde em todos os aspectos que possam 
comprometer a saúde pública, sem prejuízos da fiscalização por 
outros setores competentes.

	 § 1º. Os proprietários de imóveis e/ou estabelecimentos 
de qualquer natureza são responsáveis pela destinação adequa-
da de resíduos provenientes da manutenção e criação de animais, 
de acordo com a legislação municipal, estadual e federal específi-
ca.

	 § 2º. O responsável legal e/ou técnico dos estabeleci-
mentos de assistência à saúde, de interesse à saúde, industrial 

e/ou comercial, que tenham relação com produtos e substâncias 
de interesse da saúde, devem inserir em suas rotinas o procedi-
mento operacional padrão (POP) de todos os processos e manual 
de boas práticas de fabricação e/ou manipulação, quando for ine-
rente à atividade realizada, e orientações adequadas quanto ao 
descarte de resíduos sólidos, acondicionamento no local da gera-
ção, armazenamento interno e externo bem como o transporte no 
interior dos respectivos estabelecimentos.

	 Art. 69. Os projetos de implantação, construção, am-
pliação e reforma de sistemas de coleta, transporte, tratamento, 
reciclagem e destinação final de resíduos, públicos ou privados, 
devem ser elaborados, implantados e operados conforme normas 
técnicas específicas.

	 Art. 70. Os estabelecimentos de assistência à saúde de-
vem submeter à aprovação da Vigilância em Saúde e dos órgãos 
do meio ambiente o plano de gerenciamento de resíduos de servi-
ços de saúde.

	 § 1º. É de competência exclusiva da Vigilância em Saúde 
verificar se as condições propostas no plano de gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde aprovado estão sendo cumpridas 
pelos estabelecimentos de assistência à saúde.

	 § 2º. Os técnicos de Vigilância em Saúde devem coo-
perar com os órgãos de meio ambiente quando solicitada a sua 
participação, desde que seja previamente agendada e não cause 
prejuízo as ações de Vigilância em Saúde.
	
	 Art. 71. As instalações destinadas ao manuseio de re-
síduos devem ser projetadas, implantadas, operadas e mantidas 
de forma tecnicamente adequada, a fim de não comprometer a 
saúde humana e o meio ambiente.

	 Art. 72. As condições sanitárias de acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento, transformação, 
reciclagem, localização e forma de disposição final dos resíduos 
perigosos, tóxicos, explosivos, inflamáveis, corrosivos, radioativos 
e imunobiológicos, devem obedecer às normas técnicas especí-
ficas, ficando sujeitas à fiscalização da autoridade em Vigilância 
em Saúde.

SUBSEÇÃO IV
DO CONTROLE DE VETORES DE INTERESSE DA SAÚDE

	 Art. 73. Constituem objetivos básicos das ações de pre-
venção e controle de zoonoses, da promoção de saúde humana, 
entre outras:
I - prevenir, reduzir e/ou eliminar a morbidade e a mortalidade hu-
mana decorrente dos agravos relacionados às zoonoses preva-
lentes e incidentes, mediante o emprego de conhecimentos técni-
cos e científicos e práticas em saúde pública que visem o controle 
de zoonoses;
II - prevenir, promover e preservar a saúde da população humana 
de danos ou agravos causados ou transmitidos direta ou indireta-
mente por animais;
III - estimular a prática da posse, da guarda responsável e do bem 
estar de animais de companhia, de maneira a evitar aumento de 
animais em situação irregular, na forma da legislação específica.

	 Art. 74. Todo proprietário ou responsável por animais, a 
qualquer título, deverá observar o que dispõe a legislação perti-
nente, podendo ser responsabilizado por qualquer ato/dano co-
metido pelo ou ao animal e, em especial:
I - pela vacinação de seus animais contra as doenças especifica-
das em legislação pertinente;
II - pela manutenção do animal em condições higiênicas de alo-
jamento, alimentação e saúde, bem como pela remoção de seus 
dejetos depositados em logradouros públicos ou em locais impró-
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prios.

	 Art. 75. Sempre que houver indícios de epizootias, as 
autoridades e a população em geral deverão informar a autorida-
de em Vigilância em Saúde para que sejam adotadas as medidas 
de controle pertinentes.

	 Art. 76. Todo proprietário de animal doente ou suspeito 
de zoonoses, deverá mantê-lo em observação e isolamento, sob 
cuidados adequados, de acordo com as orientações técnicas per-
tinentes.

	 Art. 77. Sempre que houver indícios de zoonoses a 
autoridade em Vigilância em Saúde terá livre acesso a imóveis 
públicos e particulares, observadas as formalidades previstas no 
art. 14 e parágrafos, visando inspeção, realização de exames, tra-
tamento, captura ou eutanásia de animais doentes, contatos ou 
suspeitos de zoonoses, bem como para o desenvolvimento das 
ações de controle de vetores, de hospedeiros de agentes trans-
missíveis de doenças de interesse à saúde humana e de animais 
peçonhentos e sinantrópicos.

	 Parágrafo Único. Os proprietários ou responsáveis por 
animais ficam obrigados a entregá-los para observação apropria-
da ou eutanásia quando expressa e motivadamente determinado 
pela autoridade em Vigilância em Saúde.

	 Art. 78. Cumpre à autoridade em Vigilância em Saúde 
prestar todas as informações e orientações às pessoas que te-
nham sofrido acidente com animal de qualquer espécie ou tenham 
tido contato com animais doentes ou suspeitos de serem portado-
res de zoonoses, visando prevenir a ocorrência de riscos, danos e 
agravos à saúde.

	 Art. 79. O órgão competente do município e/ou as em-
presas contratadas para fins de manutenção e limpeza de quais-
quer vias públicas, ficam obrigados a resgatar e conferir destino 
adequado aos cadáveres dos animais, bem como aos resíduos 
sólidos de saúde.

	 Art. 80. Toda e qualquer instalação destinada ao comér-
cio, à criação, à manutenção e à reprodução de animais, deve ser 
construída, mantida e operada em condições sanitárias adequa-
das e sem causar incômodo à população.

	 § 1º. Os proprietários de imóveis e/ou estabelecimentos 
de qualquer natureza, onde existam criações e/ou comércio de 
animais, são responsáveis pela manutenção das instalações des-
tinadas a esse fim.

	 § 2º. As instalações devem obedecer regras de conforto 
ao animal e adequar-se às exigências da espécie abrigada no lo-
cal.

	 § 3º. Todo biotério, mantido por estabelecimento ou ins-
tituição pública ou privada, deve contar com responsável técnico 
cadastrado no órgão de Vigilância em Saúde, bem como dispor 
de instalações, equipamentos e recursos humanos adequados à 
execução de suas atividades técnicas.

	 § 4º. A vacinação antirrábica de cães e gatos é obrigató-
ria e de responsabilidade do proprietário do animal.

	 Art. 81. O proprietário, o responsável, o administrador, o 
encarregado de obra, construção ou estabelecimento por área ou 
imóvel de qualquer natureza, uso ou finalidade, onde permane-
çam ou tenham permanecido animais doentes suspeitos de pade-
cerem de doenças transmissíveis ao homem, ficam obrigados a:
I - proceder à desinfecção da área definida pela autoridade em 
Vigilância em Saúde competente;

II - adotar medidas para mantê-los livres de lixo e outros materiais 
que proporcionem fonte de alimentação, instalação e proliferação 
de animais sinantrópicos, vetores e animais peçonhentos.

	 Art. 82. Os estabelecimentos domiciliares, comerciais, 
industriais, de lazer e outros de qualquer natureza que possuem 
e/ou tenham risco de possuir coleções hídricas são obrigados a 
mantê-los permanentemente isentos dessas, de forma a evitar a 
proliferação de vetores.

SEÇÃO II
DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR

SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 83. A saúde do trabalhador deve ser resguardada, 
tanto nas relações sociais que se estabelecem entre o capital e o 
trabalho, quanto no processo de produção.

	 § 1º. Nas relações estabelecidas entre o capital e o tra-
balho estão englobados os aspectos econômicos, organizacionais 
e ambientais da produção de bens e serviços.

	 § 2º. Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, as 
autoridades em Vigilância em Saúde deverão executar ações de 
inspeção em ambientes de trabalho, visando o cumprimento da le-
gislação pertinente, incluindo a análise dos processos de trabalho 
que possam colocar em risco a saúde do trabalhador.

	 Art. 84. As autoridades em Vigilância em Saúde que 
executam ações de Vigilância em Saúde do trabalhador devem 
desempenhar suas funções observando os seguintes princípios e 
diretrizes:
I - informar aos trabalhadores, CIPA’s e respectivos sindicatos so-
bre os riscos e danos à saúde no exercício da atividade laborativa 
e nos ambientes de trabalho;
II - assegurar ao trabalhador, em condições de risco grave ou imi-
nente no local de trabalho, a interrupção de suas atividades, até a 
eliminação do risco;
III - considerar o conhecimento do trabalhador no levantamento 
das áreas de risco e dos danos à saúde;
IV - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos 
internacionais do trabalho na elaboração de normas técnicas es-
pecíficas.

	 Art. 85. É dever da autoridade em Vigilância em Saúde 
competente indicar, bem como obrigação do empregador adotar, 
todas as medidas necessárias para a plena correção de irregulari-
dades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis 
de prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção coletivo e individual 
específico para cada atividade, conforme determina a legislação 
pertinente.

	 Art. 86. No âmbito da saúde do trabalhador, constitui 
obrigações do empregador, entre outras:
I - elaborar e implementar, em toda instituição e empresa, de ca-
ráter público ou privado, programas de prevenção de riscos am-
bientais e controle médico de saúde ocupacional, de acordo com 
os riscos ambientais de suas atividades, atendendo ao disposto 
em legislação pertinente;
II - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo 
a promoção, proteção e preservação da saúde do trabalhador;
III - garantir e facilitar o acesso das autoridades em Vigilância em 
Saúde aos trabalhadores, aos locais de trabalho, às Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA’s) e aos representan-
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tes dos sindicatos, a qualquer dia e horário, fornecendo todas as 
informações e dados solicitados;
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e às CIPA’s sobre os 
riscos aos quais estão expostos;
V - comunicar imediatamente à autoridade em Vigilância em Saú-
de a detecção de riscos de qualquer natureza para a saúde do 
trabalhador, sejam físicos, químicos, biológicos, operacionais ou 
provenientes da organização do trabalho;
VI - elaborar cronograma de implementação de correção dos ris-
cos detectados para a saúde do trabalhador.

	 Art. 87. Para fins de prevenção das possíveis repercus-
sões negativas sobre a saúde, potencializadas pelos riscos exis-
tentes no ambiente de trabalho, cumpre ao trabalhador:
I - adotar as normas e procedimentos de segurança implementa-
das pelo empregador;
II - colaborar com a empresa na implantação das medidas de se-
gurança;
III - utilizar corretamente, seguindo as orientações recebidas em 
treinamento, os equipamentos de segurança, sejam de caráter co-
letivo ou individual;
IV - comunicar ao responsável pela saúde e segurança do traba-
lho ou chefia imediata sobre as situações de risco identificadas 
no desenvolvimento das atividades e que possam comprometer a 
integridade física ou a saúde do trabalhador;
V - submeter-se aos exames médicos previstos em legislações 
pertinentes.

SUBSEÇÃO II
DA ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO E DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO

	 Art. 88.	 O transporte, a movimentação, o manuseio e o 
armazenamento de materiais, bem como os veículos e os equipa-
mentos utilizados no processo de produção, assim como o trans-
porte de pessoas, devem obedecer aos critérios estabelecidos em 
normas técnicas específicas, que preservem a saúde do trabalha-
dor.

	 Art. 89. As empresas devem manter sob controle os fato-
res ambientais de risco à saúde do trabalhador, tais como: ruído, 
iluminação, temperatura, umidade, radiações, agentes químicos, 
pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, seguindo 
os critérios estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos 
como cientificamente válidos.

	 Art. 90. A organização do trabalho deve adequar-se às 
condições psicofisiológicas dos trabalhadores, tendo em vista as 
possíveis repercussões negativas sobre a sua saúde, quer di-
retamente por meio dos fatores que as caracterizam, quer pela 
potencialização dos riscos de natureza física, química, biológica, 
psicossocial e ergonômicas presentes no processo de produção.

	 Art. 91. Aos trabalhadores que atuam na área de assis-
tência à saúde pública ou privada devem ser observadas, em es-
pecial, as regras de saúde do trabalhador estabelecidas na Norma 
Regulamentadora nº 32 - ou sucessora com o mesmo conteúdo 
- editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

SEÇÃO III
DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

SUBSEÇÃO I
DA NOTIFICAÇÃO DE EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE

	 Art. 92. Para os efeitos desta Lei, todos os estabeleci-
mentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacio-
nados aos produtos e substâncias de interesse à saúde são obri-
gados a notificar à Vigilância em Saúde a ocorrência de eventos 
adversos à saúde de que vierem a tomar conhecimento ou forem 

cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes 
do uso ou emprego de:
I - medicamentos e drogas;
II - produtos correlatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV - saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI - alimentos;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autorida-
de em vigilância em Saúde.

	 Art. 93. A obrigatoriedade prevista no artigo anterior 
aplica-se aos órgãos, entidades e estabelecimentos públicos ou 
privados, seus responsáveis legais, técnicos e profissionais de 
saúde, participantes ou não do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em especial, aos médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas.

	 Art. 94. Cumpre ao órgão coordenador do Sistema Muni-
cipal de Vigilância em Saúde estabelecer o fluxo das notificações 
previstas nos artigos 93 e 94 desta Lei, dando publicidade aos 
instrumentos utilizados para a comunicação às autoridades em 
Vigilância em saúde de eventos adversos à saúde.

SUBSEÇÃO II
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS E AGRAVOS 

À SAÚDE

	 Art. 95. No âmbito deste Município, as doenças e agra-
vos de notificação compulsória são definidas conforme normas 
técnicas específicas, em consonância com o estabelecido na le-
gislação federal e estadual e na presente Lei.

	 § 1º. Na esfera do Município, cumprem ser notificados ao 
setor de Vigilância em Saúde/epidemiológica:
I - os acidentes de trabalho;
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego 
de produtos a que se referem os incisos I a VII do artigo 92 desta 
Lei;
IV - as doenças transmitidas por alimentos.

	 § 2º. A notificação de quaisquer doenças e agravos refe-
ridos no § 1º deve ser feita à autoridade em Vigilância em Saúde 
à simples suspeita, e o mais precocemente possível, seja pesso-
almente, por telefone ou por qualquer outro meio disponível.

	 § 3º. As doenças e agravos referidos no § 1º que de-
pendam de confirmação diagnóstica devem ter a sua confirmação 
- positiva ou negativa - notificada após a realização dos exames 
complementares, conforme norma técnica específica.

	 Art. 96. A notificação de doenças, quando compulsória, 
deve ser feita à autoridade em Vigilância em Saúde por:
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo 
que não assumam a direção do tratamento;
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e 
instituições médico-sociais de qualquer natureza;
III - responsáveis por laboratórios que executem exames micro-
biológicos, sorológicos, anátomo-patológicos ou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermei-
ros e pessoas que exerçam profissões afins;
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, cre-
ches, locais de trabalho, ou habitações coletivas em que se en-
contre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e instituto 
médico-legal;
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, ou 
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.

	 Art. 97. É dever de todo cidadão comunicar à autoridade 
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em Vigilância em Saúde local a ocorrência, comprovada ou presu-
mível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória, 
nos termos previsto no artigo 92.

	 Art. 98. A notificação compulsória de casos de doenças 
e agravos tem caráter sigiloso, obrigando-se a autoridade em Vi-
gilância em Saúde a mantê-lo.
Parágrafo Único. Quando a situação envolver iminente risco à co-
munidade a autoridade em Vigilância em Saúde poderá identificar 
o paciente fora do âmbito médico-epidemiológico, desde que a 
faça mediante fundamentação expressa e com conhecimento pré-
vio do paciente ou de seu responsável.

	 Art. 99. Quando a autoridade em Vigilância em Saúde ti-
ver conhecimento de um caso suspeito de doenças de notificação 
compulsória, poderá determinar a realização de exames e pesqui-
sas que julgar necessárias para o seu esclarecimento.

	 Parágrafo Único. A recusa do doente, ou do seu respon-
sável, à execução dos exames e pesquisas, importará na aplica-
ção de penalidades cabíveis.

	 Art. 100.	A autoridade em Vigilância em Saúde poderá, 
sempre que necessário, proceder a verificação dos registros em 
estabelecimentos de saúde, em farmácias, em laboratórios e ou-
tros serviços de apoio diagnóstico relativo às doenças de notifica-
ção compulsória.

SUBSEÇÃO III
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE 

CONTROLE

	 Art. 101.	Recebida a notificação, a autoridade em Vigi-
lância em Saúde deve proceder à investigação epidemiológica 
pertinente.

	 § 1º. A autoridade em Vigilância em Saúde poderá exigir 
e executar investigações, inquéritos e levantamentos epidemioló-
gicos junto a indivíduos e a grupos populacionais determinados, 
sempre que julgar oportuno e mediante justificativa por escrito, 
visando à proteção da saúde.

	 § 2º. Quando houver indicação e conveniência, a autori-
dade em Vigilância em Saúde pode exigir a coleta de amostra de 
material para exames complementares, mediante justificativa por 
escrito.

	 Art. 102.	Em decorrência dos resultados parciais ou fi-
nais das investigações, dos inquéritos ou levantamentos epide-
miológicos de que trata o art. 101, fica a autoridade em Vigilância 
em saúde/epidemiológica, obrigada a adotar, prontamente, as 
medidas indicadas para controle da doença ou agravo à saúde.

	 Parágrafo Único. De acordo com a doença, as ações de 
controle devem ser complementadas por medidas de combate a 
vetores biológicos e seus reservatórios.

	 Art. 103.	As instruções sobre o processo de investigação, 
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos em cada doença ou 
agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, se-
guirão as normas preconizadas pelo Ministério da Saúde e pela 
Secretaria Estadual de Saúde.

	 Art. 104.	Durante o tempo necessário à debelação do 
gravame a autoridade em Vigilância em Saúde deve adotar as 
medidas pertinentes, inclusive a interdição parcial ou total de es-
tabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, centros 
municipais de educação infantil e quaisquer locais abertos ou não 
ao público que estiverem sob investigação, inquéritos ou levanta-
mento epidemiológico.

SUBSEÇÃO IV
DA DECLARAÇÃO DE NASCIDO VIVO

	 Art. 105.	É obrigatório o preenchimento da “Declaração 
de Nascido Vivo”, para toda criança que ao nascer, apresentar 
qualquer sinal de vida, devendo o documento ser remetido ao se-
tor de Vigilância em Saúde/ epidemiologia pelo:
I - estabelecimento prestador de serviços de saúde, onde ocorreu 
o nascimento; ou
II - cartórios competentes de registro civil, no momento de registro 
da criança, em caso de nascimento domiciliar.

	 Art. 106.	A Vigilância em Saúde utilizará, obrigatoriamen-
te, o modelo de “Declaração de Nascido Vivo”, padronizado pelo 
Ministério da Saúde.

	 Art. 107.	No caso de parto hospitalar a “Declaração de 
Nascido Vivo” deverá ser preenchida em três vias.
Parágrafo Único. As três vias do documento citado seguirão o flu-
xo preconizado pelo Ministério da Saúde ou obedecerão ao rito 
estipulado pelo setor de Vigilância em Saúde/Epidemiologia.

	 Art. 108. Constitui obrigação da entidade Hospitalar em 
que houver o parto:
I - Completar as informações necessárias no caso de “Declaração 
de Nascido Vivo” incompleta, quando devolvidas pelo oficial do 
registro civil ou pela autoridade em Vigilância em Saúde.
II - O controle e o cuidado com relação à “Declaração de Nascido 
Vivo” recebida da autoridade em Vigilância em Saúde, inclusive 
quando da devolução de “Declarações de Nascidos Vivo” anulada.

	 Art. 109.	Cumpre à autoridade em Vigilância em Saúde 
oficiar as autoridades competentes administrativa e criminalmente 
para adoção das medidas cabíveis quando constatar que o profis-
sional atestante:
I - declarou falsamente o nascimento;
II - recusou-se a firmar declaração de nascido vivo a quem ele 
tenha prestado assistência no parto ou sob sua responsabilidade;
III - firmou mais de uma declaração de nascido vivo por recém-
-nascido.

SUBSEÇÃO V
DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO

	 Art. 110. A declaração de óbito é documento indispensá-
vel para o sepultamento e deverá ser fornecida por médico confor-
me padrão preconizado pelo Ministério da Saúde.

	 Parágrafo Único. A declaração de óbito deverá ser pre-
enchida em 3 (três vias) e o seu encaminhamento seguirá o fluxo 
preconizado pelo Ministério da Saúde ou obedecerá o rito estipu-
lado pelo setor de Vigilância em Saúde/Epidemiologia.

	 Art. 111. No caso de declaração de óbito incompleta, se 
as omissões não tiverem sido satisfatoriamente justificadas pelo 
médico atestante, o Oficial de Registro Civil ou a autoridade em 
Vigilância em Saúde poderá devolver o documento ao médico ou 
entrar em contato para que este complete as informações neces-
sárias.

	 Art. 112. No caso de óbito sem assistência médica, o Ofi-
cial de Registro Civil poderá preencher o modelo padrão de decla-
ração de óbito, com exceção dos quesitos referentes à causa de 
morte, onde fará constar a expressão “sem assistência médica”.

	 Parágrafo Único. Na hipótese prevista no caput o docu-
mento de declaração de óbito deverá ser assinado pelo declaran-
te e mais duas testemunhas idôneas e devidamente qualificadas, 
que afirmem que se trata de morte natural.

	 Art. 113.	Existindo serviços oficiais destinados à veri-
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ficação de óbitos nos casos de morte sem assistência médica, 
inclusive os de morte súbita, bem como os de óbito fetal, cabe a 
estes serviços proceder ao exame cadavérico e ao médico que o 
realizou compete o preenchimento da declaração de óbito.

	 Parágrafo Único. No caso de morte suspeita de violên-
cia, deverá o cadáver ser encaminhado à perícia médico-legal.

	 Art. 114.	As declarações de óbito deverão ser apresen-
tadas para registro no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas e 
depois de aceitas pelo Oficial de Registro Civil, não poderão ser 
alteradas ou modificadas, a não ser nos casos previstos em lei.

SUBSEÇÃO VI
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRANSLADAÇÕES E 

CREMAÇÕES

	 Art. 115. As inumações, exumações, transladações e 
cremações deverão ser realizadas em consonância com as nor-
mas técnicas e a legislação específica, sendo necessária a auto-
rização do DEVISAT.

SEÇÃO IV
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

SUBSEÇÃO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE ASSIS-

TÊNCIA E DE INTERESSE DA SAÚDE

	 Art. 116.	Para funcionar no Município todos os estabele-
cimentos de assistência e de interesse à saúde deverão possuir:
I - responsável legal;
II - alvará de localização, obedecida à legislação pertinente;
III - licença sanitária, na forma da lei;
IV - autorização de funcionamento e/ou especial, quando for o 
caso, expedida por órgão federal de acordo com a legislação per-
tinente;
V - responsável técnico.

SUBSEÇÃO II
DOS DEVERES DO RESPONSÁVEL LEGAL DOS 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA E DE INTERESSE DA 
SAÚDE

	 Art. 117.	São deveres do responsável legal dos estabele-
cimentos de assistência e de interesse à saúde:
I - conservar a estrutura física de acordo com a legislação de saú-
de em vigor;
II - manter os recursos materiais, a organização e a capacidade 
operativa em conformidade ao contido no art. 128;
III - dispor de pessoal em número suficiente, com habilitação téc-
nica necessária e devidamente treinado, a fim de garantir a quali-
dade dos produtos e serviços ofertados, de acordo com a legisla-
ção de saúde vigente;
IV - manter registro das atividades relativas aos produtos, serviços 
ou outros, ficando estes à disposição da autoridade em Vigilância 
em Saúde;
V - manter, no local do estabelecimento, responsável técnico 
legalmente habilitado quando a lei assim o exigir, proporcionan-
do-lhe os meios necessários para o exercício de suas funções e 
disponibilizando-lhe condições para treinamentos e capacitações 
periódicas dos funcionários.

SUBSEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELO 

ESTABELECIMENTO DE ASSISTÊNCIA E DE INTERESSE DA 
SAÚDE

	 Art. 118.	Os estabelecimentos de assistência à saúde e 
os de interesse à saúde devem contar com um responsável técni-

co legalmente habilitado para responder pelo funcionamento ade-
quado dos serviços, dos equipamentos e produtos utilizados ou 
ofertados, dos fluxos de trabalho e das ações desenvolvidas, a fim 
de garantir condições de qualidade e segurança das atividades 
destinadas a usuários, profissionais, público em geral e ao meio 
ambiente.

	 § 1º. Visando o cumprimento da exigência contida no 
caput, bem como a especificação do responsável técnico adequa-
do, levar-se-á em consideração a possível lesividade propiciada 
pelo estabelecimento de assistência ou de interesse da saúde à 
coletividade em razão do tipo de atividade desenvolvida, do risco 
efetivo ou potencial que estes apresentem, do porte do estabeleci-
mento, do número de usuários ou consumidores envolvidos, entre 
outros gravames, consoantes dispostos em norma específica.

	 § 2º. Os estabelecimentos de assistência e de interesse 
da saúde ficam obrigados a requerer a substituição, o ingresso e 
baixa do registro do responsável técnico junto à autoridade em 
Vigilância em Saúde, no DEVISAT considerando os prazos pre-
vistos.

SUBSEÇÃO IV
DA EXPEDIÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA

	 Art. 119.	Licença sanitária é o documento expedido pela 
autoridade em Vigilância em Saúde, através do qual o estabeleci-
mento público ou privado é habilitado para o respectivo funciona-
mento.

	 § 1º. Cumpre à autoridade em Vigilância em Saúde pro-
ceder à expedição da licença sanitária aos estabelecimentos de 
assistência e/ou de interesse da saúde.

	 § 2º. A licença sanitária somente será expedida aos es-
tabelecimentos interessados, bem como aos veículos de trans-
portes de serviços de interesse e assistência da saúde, após o 
cumprimento de todas as exigências atinentes ao seu ramo de 
atuação e desde que apresentem capacidade administrativa, fí-
sico-funcional e qualificação de pessoal, adequados ao tipo de 
atividade e ao grau de risco sanitário que possa oferecer à saúde 
pública.

	 Art. 120.	A expedição da licença sanitária é condicionada 
à prévia inspeção do estabelecimento pela autoridade em Vigilân-
cia em Saúde.

	 § 1º. O disposto no caput não se aplica aos estabele-
cimentos enquadrados como microempresas, empresas de pe-
queno porte e microempreendedor individual que desenvolvam 
atividade econômica de baixo risco, aos quais se aplicará regula-
mentação específica.

	 § 2º. A renovação da licença sanitária somente será con-
cedida após o cumprimento de todas as exigências legais atinen-
tes ao ramo de atuação do estabelecimento, não se aplicando a 
exceção prevista no § 1º.

	 § 3º.  A renovação da licença sanitária deve ser requerida 
pelo interessado. 

	 § 4º. A licença sanitária deve ser afixada em local visível 
ao público.

	 § 5º. A licença sanitária terá prazo de validade consoante 
à classificação do grau de risco sanitário e/ou enquanto satisfazer 
as exigências da legislação em vigor.

	 Art. 121.	As atividades econômicas de interesse à saú-
de, codificadas através da Classificação Nacional de Atividades 
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Econômicas (CNAE), serão definidas como de maior ou menor 
risco sanitário tendo por base o volume de produção e/ou oferta 
de serviço, população de consumidores e trabalhadores exposta, 
bem como a complexidade exigida nos procedimentos demanda-
dos na respectiva atividade.

	 § 1º. Consoante à classificação do risco sanitário, as 
atividades econômicas de interesse à saúde demandarão fisca-
lização de diferentes complexidades e as ações da equipe em 
Vigilância em Saúde serão priorizadas nos casos de maior risco 
sanitário.

	 § 2º. O departamento competente de Vigilância em Saú-
de, mediante normativa específica, definirá o tipo de inspeção sa-
nitária e a complexidade das ações de intervenção necessárias 
em razão do grau de risco apresentado pela atividade econômica 
de saúde, visando à cobrança do tributo pela prática de atos ine-
rentes ao poder de polícia sanitária. 

	 Art. 122.	O grau de risco sanitário das atividades econô-
micas de interesse da saúde classifica-se em:
I - Risco I - A: Altíssimo;
II - Risco I - B: Alto;
III - Risco II - Médio;
IV - Risco III - Baixo.

	 Art. 123.	Em consonância com a classificação do risco 
sanitário da atividade econômica desenvolvida, a licença sanitária 
expedida ou renovada, a partir da data de sua emissão, terá o 
seguinte prazo de validade:
I - Risco I - A: vigência de 1 ano;
II - Risco I - B: vigência de 1 ano;
III - Risco II: vigência de 2 anos;
IV - Risco III: vigência de 3 anos.

	 Art. 124.	Todo estabelecimento ao encerrar suas ativida-
des deve comunicar o fato à autoridade em Vigilância em Saúde 
competente.

SUBSEÇÃO V
DOS ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

	 Art. 125.	Todo projeto arquitetônico de construção ou 
reforma de estabelecimento de assistência à saúde, bem como 
a inclusão de atividades e quaisquer outras alterações que re-
percutam na identidade, qualidade e segurança dos produtos ou 
dos serviços oferecidos à população, deve ser aprovado pela au-
toridade em Vigilância em Saúde, em consonância à legislação 
especifica.
	
	 § 1º. Entende-se por reforma toda e qualquer modifica-
ção na estrutura física, no fluxo e nas funções originalmente apro-
vados.

	 § 2º. A obra deve ser executada de acordo com o projeto 
aprovado.

	 Art. 126.	Os estabelecimentos de assistência à saúde 
devem adotar procedimentos adequados quanto ao armazena-
mento, acondicionamento, coleta, transporte, tratamento, recicla-
gem, transformação, disposição final e demais questões relacio-
nadas com resíduos de serviços de saúde, conforme legislação 
sanitária e ambiental aplicáveis.

	 Art. 127.	Os estabelecimentos de assistência à saúde 
devem possuir condições adequadas para o exercício da ativida-
de profissional, bem como para a prática de ações que visem a 
promoção e proteção da saúde, a prevenção das doenças e a 
recuperação e a reabilitação da saúde.

	 Art. 128.	Os estabelecimentos de assistência à saúde 
devem possuir quadro de profissionais legalmente habilitados, em 
número adequado à demanda, às atividades desenvolvidas e à 
legislação profissional pertinente, durante todo o período de seu 
funcionamento.

	 § 1º. Todo e qualquer procedimento classificado como 
invasivo, bem como a utilização de equipamentos terapêuticos, 
serão obrigatoriamente executados por profissional técnico habili-
tado.

	 § 2º. É dever dos profissionais de saúde comunicar, de 
imediato, às autoridades em Vigilância em Saúde, os efeitos no-
civos causados por produtos e/ou procedimentos de interesse da 
saúde pública, com vistas à adoção das providências cabíveis.
	
	 Art. 129.	Os estabelecimentos de assistência à saúde 
devem possuir instalações, equipamentos, instrumentais, utensí-
lios e materiais de consumo indispensáveis e condizentes com 
suas finalidades em perfeito estado de conservação e funciona-
mento, de acordo com normas técnicas específicas.

	 Parágrafo Único. Os estabelecimentos de que trata este 
artigo devem manter programa de manutenção preventiva e perió-
dica dos equipamentos e respectivos registros.

	 Art. 130.	Cabe ao responsável técnico pelo estabele-
cimento e/ou serviço a verificação do funcionamento adequado 
e calibração periódica dos equipamentos utilizados nos procedi-
mentos diagnósticos e terapêuticos.

	 § 1º. Respondem solidariamente pelo funcionamento 
inadequado dos equipamentos:
I - o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento, sua 
instalação, manutenção permanente e reparos;
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certifica-
do de garantia, manual de instalação, operacionalização, especifi-
cações e assistência técnica permanente;
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso 
aos equipamentos nas condições estabelecidas no inciso anterior, 
segundo preconizado na legislação vigente.

	 § 2º. Os equipamentos, quando não estiverem em per-
feitas condições de uso, devem ficar fora da área de atendimento 
ou, quando a remoção for impraticável, exibir aviso inequívoco de 
proibição de uso.

	 Art. 131.	Os estabelecimentos de assistência à saúde 
que utilizarem, em seus procedimentos, medicamentos ou subs-
tâncias psicotrópicas ou sob regime de controle especial, devem 
manter controles e registros na forma prevista na legislação sani-
tária.

	 Art. 132.	Todos os estabelecimentos de assistência à 
saúde e congêneres devem manter, de forma organizada e sis-
tematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, 
de exames clínicos e complementares, dos procedimentos reali-
zados ou da terapêutica adotada, da evolução e das condições de 
alta, apresentando-os, quando solicitados, à autoridade em Vigi-
lância em Saúde.

	 Parágrafo Único. O conjunto de documentos denomi-
nado de prontuário médico, previsto neste artigo, pertence ao pa-
ciente, sendo a manutenção do sigilo das informações e a sua 
guarda obrigatórios e de responsabilidade exclusiva do estabele-
cimento, o qual deve conservar os respectivos documentos pelo 
tempo previsto na legislação específica.

	 Art. 133.	Devem implantar e manter programação per-
manente de controle de infecção os estabelecimentos de assis-
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tência à saúde cujas normas técnicas assim exijam ou os que 
assistam:
I - pacientes em regime de internação hospitalar;
II - usuários em regime ambulatorial e que possuem centro cirúr-
gico com capacidade de realização de procedimentos médico-ci-
rúrgicos ambulatoriais;
III - doentes em regime ambulatorial e que realizem procedimen-
tos médicos invasivos em diagnose e terapia.

	 § 1º. A responsabilidade pessoal dos profissionais de 
saúde pelo controle de infecção em seus ambientes de trabalho 
independe da existência da programação permanente referida 
neste artigo.

	 § 2º. Os estabelecimentos de assistência à saúde devem 
manter Comissão de Controle de Infecção Hospitalar que elabo-
re procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute 
ações inerentes à programação permanente de controle de infec-
ção.

	 § 3º. A composição da Comissão de Controle de Infecção 
Hospitalar dos estabelecimentos aludidos no § 2º deve atender às 
disposições da legislação federal pertinente e, no caso dos esta-
belecimentos referidos nos incisos I, II e III deste artigo às dispo-
sições de regulamentação específica.

	 Art. 134.	As instalações, equipamentos, instrumentais, 
utensílios e veículos para transporte de pacientes dos estabeleci-
mentos de assistência à saúde devem ser mantidos em rigorosas 
condições de higiene, observando-se as normas de controle de 
infecção e demais exigências previstas na legislação pertinente.

	 Art. 135.	Nos estabelecimentos prestadores de servi-
ços de saúde, a realização de reformas físicas ou alterações no 
número de leitos hospitalares, torna obrigatória a renovação do 
cadastro junto à Vigilância Sanitária e implica em nova vistoria e 
aprovação do projeto para liberação de licença sanitária.

SUBSEÇÃO VI
DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE À SAÚDE

	 Art. 136. Os estabelecimentos de interesse à saúde de-
vem:
I - possuir todas as instalações, equipamentos, procedimentos 
operacionais, pessoal em número suficiente, com capacidade 
técnica e treinados periodicamente para garantir a qualidade dos 
produtos e serviços ofertados.
II - manter programa de manutenção preventiva periódica dos 
equipamentos e respectivos registros.
III - possuir ambientes claros, arejados e em boas condições de 
higiene.
IV - manter de forma organizada e sistematizada os registros de 
suas atividades, devendo esses dados serem colocados à dispo-
sição da autoridade em Vigilância em Saúde sempre que solici-
tados.
V - possuir sistema de garantia da qualidade difundido em todos 
os níveis da empresa, de modo a assegurar a qualidade dos pro-
dutos e serviços ofertados.
VI - Estar de acordo com as legislações pertinentes.

	 § 1º. É dever dos titulares de registros de produtos e 
seus fabricantes declararem à autoridade em Vigilância em Saú-
de os efeitos nocivos ou inesperados causados por produtos que 
fabriquem ou comercializem.

	 § 2º. Os estabelecimentos de interesse da saúde devem 
garantir a manutenção dos padrões de identidade e qualidade dos 
produtos e outros bens relativos à saúde que estejam sob sua 
responsabilidade.

	 § 3º. Os estabelecimentos de interesse à saúde devem 
ser independentes de residências, não podendo suas dependên-
cias serem utilizadas para fins diversos daqueles para os quais 
foram licenciados, nem servir de passagem para outro local.

	 Art. 137.	Todo projeto arquitetônico de construção ou 
reforma de estabelecimento de interesse à saúde, bem como a 
inclusão de atividades e quaisquer outras alterações que reper-
cutam na identidade, qualidade e segurança dos produtos ou dos 
serviços oferecidos à população, devem ser aprovados pela au-
toridade em Vigilância em Saúde, consonante com a legislação 
específica.

	 Parágrafo Único. A autoridade em Vigilância em Saúde, 
verificando que a comunicação enunciado no caput do artigo an-
terior é falsa, oficiará a Delegacia de Polícia ou Ministério Público 
para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo da 
adoção de medidas administrativas.

	 Art. 138.	Todo estabelecimento que mantenha serviço de 
transporte de pacientes, bem como de produtos e substâncias de 
interesse à saúde, deve apresentar perante à autoridade em Vigi-
lância em Saúde competente declaração individualizada de cada 
veículo, constando placa e chassi e dela fazendo constar, obriga-
toriamente, os equipamentos e recursos humanos utilizados, de 
acordo com a legislação vigente, a fim de que estes dados sejam 
cadastrados e posteriormente seja liberada a licença sanitária 
após a devida vistoria.

	 Art. 139.	As condições de funcionamento dos estabele-
cimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços rela-
cionados aos produtos e substâncias de interesse à saúde devem 
seguir as regulamentações específicas.

	 § 1º. Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e 
comerciais, devem ter local adequado e seguro para guarda de 
produtos e substâncias de controle sanitário especial.

	 § 2º. Os estabelecimentos referidos no § 1º devem man-
ter registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de 
controle sanitário especial.

	 Art. 140.	As farmácias e drogarias podem manter ser-
viços de atendimento ao público para a aplicação de injeções, 
inalação e curativos de pequeno porte, desde que realizados em 
local apropriado e por profissional farmacêutico, de acordo com 
as normas técnicas específicas e com a devida autorização da 
Vigilância Sanitária.

	 § 1º. Aos ervanários fica vedado o exercício das ativida-
des mencionadas no caput.

	 § 2º. O dispensário de medicamentos de estabelecimen-
to prestador de serviços em saúde, quando armazenar substân-
cias e produtos sujeitos a controle especial, será considerado far-
mácia para todos os efeitos legais.

SUBSEÇÃO VII
DOS PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA 

SAÚDE

	 Art. 141.	 Entende-se por produtos e substâncias de in-
teresse da saúde os alimentos, água mineral ou não, bebidas, 
aditivos, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos 
para saúde, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, sanean-
tes domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e em-
balagens ou outros produtos que possam trazer riscos à saúde.

	 Art. 142.	 Compete à autoridade em Vigilância em Saúde 
a avaliação e controle de riscos, a normatização, a fiscalização e 



23 QUARTA - FEIRA, 06 DE SETEMBRO DE 2017 - EDIÇÃO 1.200ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS

controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas à im-
portação, exportação, extração, produção, manipulação, benefi-
ciamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, distri-
buição, dispensação, esterilização, embalagem e reembalagem, 
aplicação, comercialização e uso, referentes aos produtos e subs-
tâncias de interesse da saúde.

	 Parágrafo Único. A fiscalização sanitária deverá ser re-
alizada com base na metodologia de análise de risco, avaliando a 
eficácia e a efetividade dos processos, meios, instalações e con-
troles utilizados e estende-se à propaganda e à publicidade dos 
produtos e substâncias de interesse da saúde.

	 Art. 143.	Todo produto de interesse à saúde destinado ao 
consumo humano, equipamentos e materiais destinados ao trata-
mento e prevenção de doenças, cosméticos, produtos de higiene 
e produtos para saúde, só pode ser exposto ao consumo, entre-
gue à venda ou distribuído, após o seu registro, notificação, co-
municado, dispensa ou isenção no órgão competente, o qual lhe 
confere validade nacional de acordo com a legislação pertinente.

	 Parágrafo Único. Os alimentos, matéria prima, aditivos, 
coadjuvantes de tecnologia e embalagens só poderão ser expos-
tos ao consumo, entregues à venda ou distribuídos após o seu 
registro, notificação, comunicado, dispensa ou isenção no órgão 
competente, o qual lhe confere validade nacional de acordo com a 
legislação pertinente.

	 Art. 144.	Para a concessão de registro de produtos de-
vem ser atendidos os critérios e parâmetros técnicos e científicos 
reconhecidamente aceitos, as normas e os padrões de identidade 
e qualidade de produtos e substâncias de consumo humano.

	 Art. 145.	Durante a fruição do prazo de validade, o regis-
tro de produtos ou o comunicado de início de fabricação de produ-
tos dispensados de registro, pode ser cancelado por infringência 
a normas sanitárias.

	 Art. 146.	Os estabelecimentos industriais, comerciais e 
de prestação de serviços relacionados aos produtos e substân-
cias de interesse à saúde são responsáveis pela manutenção dos 
padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos em nor-
mas técnicas, bem como pelo cumprimento de normas de boas 
práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação 
de serviços.

	 § 1º. Os estabelecimentos referidos no caput deste arti-
go, sempre que solicitados pela autoridade em Vigilância em Saú-
de, devem apresentar o fluxograma de produção, os documentos 
e os instrumentos que expressem o cumprimento das normas de 
boas práticas de fabricação e de prestação de serviços.

	 § 2º. O acesso aos documentos de que trata o § 1º deve 
ser assegurado ao trabalhador.

	 Art. 147.	Os profissionais de saúde devem formular suas 
prescrições de medicamentos com base na Denominação Co-
mum Brasileira (DCB), aprovada pelo Ministério da Saúde.

CAPÍTULO X
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Art. 148.	Na hipótese de condenação definitiva de pro-
dutos ou outros, a autoridade em Vigilância em Saúde deverá co-
municar os órgãos de vigilância em saúde Estadual e/ou Federal 
para que adotem as medidas na esfera de suas respectivas com-
petências.

	 Art. 149.	Quando a condenação definitiva de produto ou 
outro de interesse da saúde não implicar em torná-lo impróprio ao 

consumo animal ou humano, comprovado por documento técni-
co ou laboratorial, caberá à autoridade em Vigilância em Saúde, 
quando da emissão da decisão, orientar a distribuição dos referi-
dos itens a estabelecimentos oficiais filantrópicos ou privados que 
deles possam obter proveito.

	 Art. 150.	Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Paço Municipal, 05 de setembro de 2017.

ADELMO LUIZ KLOSOWSKI
Prefeito Municipal

ELI CORRÊA FERNANDES
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

ANEXO I
CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Vigilância Sanitária: Conjunto de ações capazes de eliminar, 
diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas 
sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circu-
lação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde 
abrangendo:
I - O controle de bens de consumo que direta ou indiretamente, 
se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos, da produção ao consumo;
II - O controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde através de entidades;

Autoridade em Vigilância em Saúde: É o profissional legalmente 
nomeado pelo poder público, investido de poder de polícia, para 
desenvolver ações em ambientes e estabelecimentos de interes-
se à saúde com objetivo de cumprir ou fazer cumprir as determi-
nações estabelecidas nas legislações.

Ações de Controle: Ações que visam à proteção, preservação, 
recuperação e uso racional do ambiente propício à vida, e elimi-
nação ou diminuição dos riscos e agravos à saúde coletiva ou 
individual, para que as atividades desenvolvidas pelos estabe-
lecimentos bem como os produtos não se desviem das normas 
pré-estabelecidas.

Alimento “In natura”: Todo alimento de origem vegetal ou ani-
mal, para cujo consumo imediato exija, apenas, a remoção da 
parte não comestível e os tratamentos indicados para sua perfeita 
higienização e conservação.

Alimento: Toda substância, ou mistura de substância de origem 
animal, vegetal e mineral, no estado sólido, líquido, pastoso, ou 
qualquer outra forma adequada, destinada a fornecer ao organis-
mo humano os elementos normais a sua formação, manutenção 
e desenvolvimento.

Alvará de Localização: Licença administrativa para o exercício 
de uma atividade comercial ou industrial, concedida pela Prefei-
tura Municipal.

Ambiente: Conjunto de condições, leis naturais, influências e in-
terações de ordem física, química e biológica que permitem, abri-
gam e regem a vida em rodas as suas formas, contextualizado 
social e historicamente.

Ambulatório: Área destinada à assistência à saúde, por diversas 
categorias profissionais, vinculada a um estabelecimento hospi-
talar empresa ou instituição pública ou privada, sem regime de 
internamento.

Análise de Controle: É a efetuada em determinadas substâncias 
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e produtos de interesse da saúde a fim de ser verificado se os 
mesmos apresentam-se em conformidade com padrões. Em que 
foi definido o registro pelo Ministério da Saúde.

Análise Fiscal: Análise laboratorial efetuada sobre produtos sub-
metidos ao sistema instituído por este Código que servirá para 
verificar a sua conformidade com os dispositivos legais vigentes e 
suas normas técnicas especiais.

Animais Sinantrópicos: São animais que convivem com o ho-
mem em sua morada ou arredores e que lhe trazem incômodos 
ou prejuízos e riscos à saúde pública.

Animais de estimação: Os de valor afetivo, passíveis de conviver 
com o homem;

Animais de interesse econômico: As espécies domésticas, cria-
das, utilizadas ou destinadas à produção econômica;

Animais ungulados: Os mamíferos com os dedos ou pés reves-
tidos por cascos;

Animais soltos: Todo e qualquer animal encontrado sem nenhum 
processo de supervisão;

Animais selvagens: Os pertencentes às espécies não domésti-
cas;

Animais sinantrópicos: As espécies que, indesejavelmente, 
convivem com o homem, tais como os roedores, as baratas, as 
moscas, os pernilongos, as pulgas e outros.

Área de Uso Comum: Parte da edificação, utilizada por diferen-
tes setores do mesmo estabelecimento.

Assistência Farmacêutica: Conjunto de atividade de pesquisa, 
produção, controle, distribuição, armazenamento, dispensação e 
outras relacionadas á fármacos, insumos, medicamentos e corre-
latos, destinadas à promoção, proteção, manutenção e recupera-
ção de saúde, ao nível individual ou coletivo.

Autorização: Ato privativo do órgão competente do Ministério da 
Saúde, incumbido da Vigilância Sanitária dos produtos de que tra-
ta legislação vigente, contendo permissão para que as empresas 
exerçam as atividades sob regime da Vigilância Sanitária.

Autorização Especial: Licença concedida pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, órgão competente do Ministério da Saúde 
às empresas, instituições e órgãos para o exercício das atividades 
de extração, produção, transformação, fabricação, fracionamento, 
manipulação, embalagem, distribuição, transporte, reembalagem, 
importação e exportação das substâncias constantes pela legis-
lação vigente, bem como os medicamentos que as contenham.

Biotério: Centro de criação de animais de laboratório.

Boas Práticas de Produção: Conjunto de recomendações es-
critas que visa à definição e padronização de procedimentos de 
fabricação e elaboração de produtos de interesse da saúde.

Clínica: Conjunto de consultórios, da mesma ou diferentes espe-
cialidades, em atendimento simultâneo, utilizando algumas áreas 
em comum.

Clínica de Estética: Estabelecimentos de esteticismo e cosmé-
tica, sem regime de internamento, que utiliza equipamentos tera-
pêuticos ou realiza procedimentos invasivos.

Coleta interna: É aquela realizada dentro do estabelecimento de 
serviço da saúde, e que consiste no recolhimento do lixo das lixei-
ras, fechamento do saco e transporte até abrigo próprio.

Consultório: Local destinado ao desenvolvimento de ações de 
saúde, tais como consultas, exames diagnósticos, tratamento, pe-
quenas cirurgias, sem regime de internamento.

Contaminante: Toda substância ou organismos estranhos ou pre-
judiciais aos produtos, ambientes e pessoas.

Controle de Qualidade: Conjunto de operações, programação, 
coordenação e execução, objetivando verificar a conformidade do 
produto e dos serviços com as especificações estabeleci das em 
lei.

Coleta de Amostras: recolhimento de parte representativa de 
produtos de interesse da saúde, para fins de diagnóstico laborato-
rial e/ou emissão de laudo técnico.

Correlato: substância, produto, aparelho ou acessório não en-
quadrado nos conceitos de droga, medicamento, resumo farma-
cêutico cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da 
saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, 
de fins diagnósticos e analíticos, cosméticos, perfumes bem como 
os produtos dietéticos, óticos, de acústica médica, odontológica e 
veterinária.

Cães mordedores viciosos: Os causadores de mordeduras a 
pessoas e/ou outros animais, em logradouros públicos;

Condições inadequadas: A manutenção de animais em contato 
direto ou indireto, com outros animais agressivos e/ou portadores 
de doenças infecciosas ou zoonoses, ou ainda, em alojamentos 
de dimensões inapropriadas a sua espécie ou porte, ou aqueles 
que permitam a proliferação de animais sinantrópicos;

Coleções líquidas: Qualquer quantidade de água parada;

Cães perigosos: Aqueles das raças pastor alemão, rottweiler, 
dobermann, pitbull, fila brasileiro, dogue, mastim, cane corso, 
dogo argentino, cimarron, e outros que possam se mostrar peri-
gosos;

Degradação: Os processos resultantes dos danos ao ambiente, 
pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas proprie-
dades, tais como, a qualidade, ou capacidade produtiva dos re-
cursos ambientais.

Dispensação: Ato de orientar e fornecer fármacos, medicamen-
tos, insumos, farmacêuticos e correlatos, a título gratuito.

Dispensário de Medicamentos: Unidades de prestação de ser-
viços destinadas ao fornecimento de medicamentos industrializa-
dos.

Distribuidor: Empresa ou estabelecimento que exerça direta ou 
indiretamente o comércio atacadista de drogas, medicamentos, 
insumos, correlatos, produtos biológicos dietéticos, alimentos, 
cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, domissa-
nitários, em suas embalagens originais.

Droga: Fármaco, substância ativa, insumo farmacêutico ou maté-
ria prima empregada para modificar ou explorar sistemas fisioló-
gicos ou estados patológicos em benefícios da pessoa à qual se 
administra.

Drogaria: Unidade de prestação de serviços, destinada a prestar 
assistência e orientação sanitária, ao nível individual ou coletivo, 
onde se procede a dispensação de medicamentos, correlatos, 
produtos de higiene, cosméticos e perfumes, em suas embala-
gens originais.

Edificação: Construção destinada a uso residencial, comercial ou 
industrial que atenda aos padrões mínimos de higiene e seguran-
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ça previsto nas legislações vigentes.

Empresa: Entidade jurídica de direito público ou privado, que 
exerça como atividade principal ou subsidiária o comércio, im-
portação, exportação, industrialização de produtos de interesse à 
saúde e/ou a prestação de serviços.

Ervanário: Estabelecimento que realize dispensação de plantas 
medicinais.

Estabelecimentos de assistência à saúde: São aqueles que 
prestam serviços objetivando a promoção e proteção da saúde, 
a prevenção das doenças e a recuperação e a reabilitação da 
saúde.

Estabelecimentos de interesse à saúde: São aqueles que pelas 
características dos produtos ou serviços ofertados, possam impli-
car em riscos à saúde da população e à preservação do meio am-
biente, bem como possam trazer agravos à saúde do trabalhador 
em razão das condições ou ambientes de trabalho.

Farmácia: Unidade de Prestação de serviços destinada a prestar 
assistência e orientação sanitária, ao nível individual ou coletivo, 
onde se procede a dispensação de drogas, medicamentos, insu-
mos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene e 
perfumes, e manipulações de fórmulas magistrais e oficinais.
F
Farmácia Homeopática: É o estabelecimento que tem como ob-
jetivo manipular e dispensar substâncias de qualquer natureza 
obedecendo à farmacotécnica homeopática.

Farmácia Hospitalar: É um órgão de abrangência assistencial 
técnico - científica e administrativa, onde se desenvolvem ativida-
des ligadas à produção, controle, armazenamento, distribuição e 
dispensação de medicamentos e/ou correlatos às unidades hos-
pitalares, bem como à orientação de pacientes internos e ambula-
toriais, visando sempre à eficácia da terapêutica, além da redução 
dos custos, voltando-se também para o ensino e a pesquisa.

Fonte Poluidora: Toda atividade, processo, operação, maquina-
ria, equipamento ou dispositivo fixo ou móvel que potencialmen-
te cause ou possa causar emissão ou lançamento de poluentes 
ou qualquer outra espécie de degradação ambiental nociva e/ou 
ofensiva à saúde e ao ambiente.

Fossa: Termo genérico que engloba uma série de soluções que 
visam dar destino final aos esgotos domésticos.

Fórum de controle de zoonoses e bem estar animal: reunião 
de entidades com objetivo de discutir as questões relacionadas ao 
controle de zoonoses e do bem estar dos animais do Município.

Fauna exótica: Animais de espécies estrangeiras;

Hospital: Estabelecimento destinado a prestar assistência saúde 
em regime de internação.

Hospital Dia: Estabelecimento destinado a prestar assistência à 
saúde executando procedimentos de baixa e média complexidade 
com permanência do cliente por período máximo de 24 horas, sob 
supervisão médica e de enfermagem.

Impacto Sanitário: Modificação que possa ocorrer na saúde hu-
mana decorrente de qualquer atividade ou situação no ambiente.

Inspeção: São as ações desenvolvidas pela autoridade em Vigi-
lância em Saúde em estabelecimentos de interesse à saúde, com 
objetivo de verificar e os serviços e produtos ofertados à popula-
ção, bem como medidas de proteção do meio ambiente estão em 
conformidade à Legislação Sanitária.

Insumo: Droga ou matéria prima, podendo ser aditiva ou comple-
mentar de qualquer natureza, destinada a emprego em produtos 
de interesse à saúde.

Laboratório de Prótese Odontológica: São estabelecimentos 
destinados à confecção, conserto, adaptação e retificação de apa-
relhos de prótese dentária, encaminhados pelo cirurgião dentista.

Laboratório de Surfaçagem: É o laboratório onde são fabricadas 
as lentes com ou sem grau ou cor sob a responsabilidade de um 
técnico em ótica, podendo funcionar dentro do estabelecimento 
ótico ou separadamente.

Licença Sanitária: É o documento expedido pela autoridade em 
Vigilância em Saúde e, através do qual o estabelecimento públi-
co ou privado torna-se habilitado para o funcionamento, enquanto 
estiver adequada a legislação sanitária.

Matéria - Prima Alimentar: Toda substância de origem vegetal 
ou animal, em estado bruto, que para ser utilizada como alimento 
é submetida a tratamento e/ou transformação de natureza física, 
química ou biológica.

Medicamento: Toda substância, composto ou mistura química fa-
bricada, exposta ou entregue ao consumo para:
a) o tratamento, o alívio, a prevenção, enfermidade, de um estado 
biopsíquico, ou de seus sintomas no homem ou animal;
b) o restabelecimento, a correção ou a modificação de disfunções 
orgânicas no homem ou animal;

Medicamento Homeopático: É o produto farmacêutico elabora-
do segundo farmacotécnica homeopática, com finalidade curativa, 
profilática ou paliativa, e caracterizada pelo nome homeopático da 
substância que lhe deu origem seguido da potência.

Medicamento Magistral: Medicamento para uso individual, pre-
parado na farmácia, segundo, arte farmacotécnica, atendendo 
prescrição de profissional legalmente habilitado que estabelece 
sua composição, forma e posologia.

Medicamento Oficial ou Farmacopeico: Medicamento inscrito 
na farmacopéia brasileira, ou compêndios e formulário reconheci-
dos pelo Ministério da Saúde, de fórmula declarada, identificando 
com nome genérico oficial, preparado em farmácia ou laboratório 
farmacêutico.

Monitoramento: É o acompanhamento e a verificação contínua 
que o processamento ou as operações de controle estão sendo 
adequadamente realizados.

Maus tratos: Toda e qualquer ação voltada contra os animais, a 
que implique em crueldade, especialmente na ausência de abrigo, 
cuidados veterinários, alimentação necessária, excesso de peso 
de carga; tortura, uso de animais feridos, submissão a experiên-
cias pseudo-cientificas e o que mais dispõe o Decreto Federal 
nº 24.645, de 10 de Julho de 1.934, a Declaração Universal dos 
Direitos dos Animais de 27 de Janeiro de 1978, a Lei de Crimes 
Ambientais 9605 de Fevereiro de 1998 e o Art. 225 do Capítulo VI 
de Meio Ambiente da Constituição Federal;

Nexo Causal: Relação entre um ou vários fatores de riscos como 
causa de determinado efeito no organismo humano.

Nome Homeopático: Aquele que foi registrado nos códigos ofi-
ciais de homeopatia.

Norma Técnica: Documento técnico que fixa padrões regulado-
res visando à garantia da qualidade dos serviços e produtos de 
que trata este código, em conformidade com os procedimentos 
fixados pela Legislação Sanitária.
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Outros produtos de interesse à saúde: São aqueles que não 
se enquadrando diretamente como produto de interesse da saúde 
podem trazer riscos à saúde da população e à preservação do 
meio ambiente, tais como insumos, matérias - primas, aditivos, 
equipamentos, instrumentos, máquinas, coadjuvantes, embala-
gens, substancias, utensílios, recipientes etc.

Padrão de Identidade e Qualidade: São especificações estabe-
lecidas pelo órgão competente dispondo sobre a denominação, 
definição e composição de substâncias, produtos de interesse à 
saúde, fixando requisitos de higiene, norma de envazamento e 
rotulagem, métodos de amostragem e análise.

Padrão de Potabilidade da Água: É o conjunto de parâmetros e 
respectivos limites, que podem ser tolerados nas águas destina-
das ao consumo humano.

Padronização: Uniformização das Atividades desenvolvidas pe-
los estabelecimentos de interesse à saúde de acordo com a Le-
gislação Sanitária.

Poder de Polícia Administrativa: pode-se definir policia admi-
nistrativa, como ações preventivas para evitar futuros danos que 
poderiam ser causados pela persistência de um comportamento 
irregular do indivíduo. Tenta impedir que o interesse particular se 
sobreponha ao interesse público. Este pode atingir bens, direitos 
e atividades, que se difunde por toda a administração de todos os 
Poderes e entidades públicas.
A polícia administrativa manifesta-se através de atos normativos 
concretos e específicos.
Seu objetivo é a manutenção da ordem pública geral, impedindo 
preventivamente possíveis infrações das leis.
A polícia administrativa é multiforme, sendo tal atividade sim-
plesmente discricionária. A polícia administrativa pode fazer tudo 
quando se torne útil a sua missão, desde que com isso não viole 
direito de quem quer que seja. Direito esses, que estão declara-
dos na Constituição Federal.
Não há limitação a direito, mas sua conformação de acordo com 
os contornos que as normas constitucionais e legislativas, e as 
administrativas como manifestação do poder de polícia conferem 
a um direito determinado.
A polícia administrativa preocupa-se como comportamento an-
ti-social e cabe a ela zelar para que cada cidadão viva o mais 
intensamente possível, sem prejudicar e sem ocasionar lesões a 
outros indivíduos.
A atividade da polícia administrativa é policiar, por exemplo, os 
estabelecimentos comerciais, orientando os comerciantes sobre o 
risco de expor a venda produtos deteriorados ou impróprios para 
o consumo.
A polícia administrativa tanto pode agir preventivamente, como 
agir repressivamente. Nas duas hipóteses a sua função é impedir 
que o comportamento do indivíduo cause prejuízos para a cole-
tividade.

Poluição do Ambiente: É a presença, o lançamento ou liberação 
nas águas, no ar, no solo ou subsolo de toda e qualquer forma de 
matéria ou energia com intensidade, em quantidade de concen-
tração ou com características em desacordo com as que forem 
estabelecidas em decorrência destas disposições e demais legis-
lações pertinentes em normas nacionais e/ou internacionais ou 
que tomem ou possam tomar as águas, o ar, o solo e o subsolo:
I - Impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde;
II - Inconvenientes ao bem-estar público;
III - Danosos aos materiais, a fauna e a flora;
IV - Prejudiciais à segurança, ao uso e gozo da propriedade e as 
atividades normais da comunidade levando em conta a definição 
de saúde da Organização Mundial da Saúde - OMS.

Poluidor: É a pessoa física ou jurídica de direito público ou priva-
do, responsável direta ou indiretamente por atividades causado-

ras de degradação ambiental e efeitos nocivos e/ou ofensivos à 
saúde.

Poluentes: Toda e qualquer forma de matéria ou energia que pro-
voque poluição em quantidade, concentração ou características 
que afetem a saúde e o ambiente ou em desacordo com o que foi 
estabelecido em legislação pertinente.

Prestadores de Serviços de Interesse da Saúde: Entidades ju-
rídicas de direito público ou privado, que exerçam atividades na 
área de produtos e serviços de interesse à saúde.

Procedência: Lugar de produção ou industrialização do produto.

Produto Alimentício: Todo alimento derivado de matéria prima 
alimentar ou “in natura”, adicionado ou não de outras substâncias 
permitidas, obtido por processo tecnológico adequado.

Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes: são 
preparações constituídas por substâncias naturais ou sintéticas, 
de uso externo nas diversas partes do corpo humano, pele, sis-
tema capilar, unhas, lábios, órgãos genitais externos, dentes e 
membranas mucosas da cavidade oral, com o objetivo exclusivo 
ou principal de limpá-los, perfumá-los, alterar sua aparência e ou 
corrigir odores corporais e ou protegê-los ou mantê-los em bom 
estado.

Produtos de Interesse à Saúde: Bens de consumo, objeto de 
ações da Vigilância em Saúde, que pelas suas características po-
dem oferecer riscos à saúde da população.

Produto médico: equipamento, aparelho, material, artigo ou sis-
tema de uso ou aplicação médica, odontológica ou laboratorial, 
destinado à prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou 
anticoncepção e que não utiliza meio farmacológico, imunológico 
ou metabólico para realizar sua principal função em seres huma-
nos, podendo entretanto, ser auxiliado em suas funções por tais 
meios.

Produto Natural: Todo produto com finalidade estética ou tera-
pêutica de origem dos reinos vegetal, mineral e animal, que não 
sofreu acréscimo de aditivos de qualquer natureza, durante o pro-
cesso da preparação e que tenha sido submetido a qualquer pro-
cesso de industrialização e esterilização.

Psicocirurgia: Secção do lobo frontal - Lobotomia.

Qualidade: É a garantia que os produtos e/ou serviços satisfazem 
completamente as exigências dos consumidores e da Legislação 
Sanitária vigente.

Responsável Legal: É o proprietário e/ou representante de esta-
belecimentos que ofereçam serviços e/ou produtos de interesse 
à saúde, o qual responde administrativamente, pelo cumprimento 
das determinações da Legislação Sanitária.

Responsável Técnico: É o profissional devidamente inscrito no 
respectivo órgão de classe com atribuições específicas de garan-
tir a qualidade dos produtos e serviços ofertados à população em 
conformidade à Legislação Sanitária.

Registro de Produto: Ato privativo do órgão competente do Mi-
nistério da Saúde destinado a comprovar o direito de fabricação 
de produtos de interesse à saúde após análise, fiscalização e 
aprovação pelo órgão competente de Vigilância Sanitária.

Saneamento Ambiental: É o controle de todos os fatores do meio 
físico do homem, que exercem ou podem exercer efeito deletério 
sobre seu bem estar físico, mental ou social.
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Saneantes Domissanitários: Substância ou preparação, desti-
nada à higienização, desinfecção, desinfestação, desodorização, 
odorização, de ambientes domiciliares, coletivos e/ou públicos, 
para utilização por qualquer pessoa, para fins domésticos, para 
aplicação ou manipulação por pessoas ou entidades especializa-
das, para fins profissionais.

Serviço de Saúde: É o estabelecimento que desenvolve ações 
de proteção, e recuperação da saúde.

Substância de interesse à saúde: É qualquer matéria, carac-
terizada por suas propriedades especificas, que sejam utilizadas 
isoladamente e/ou na fabricação e/ou elaboração de produtos que 
atuem sobre a saúde da população.

Zoonose: Infecção ou doença infecciosa transmissível natural-
mente entre animais vertebrados e o homem, e vice-versa.

Zona rural: Compreende imóveis situados no perímetro rural ou 
no campo, definido pelo Plano Diretor do Município.

Zona urbana: Compreende imóveis situados no perímetro urba-
no, definido no Plano Diretor do Município.

DECRETOS                                                                     
DECRETO Nº 638/2017

Designa servidores para comporem comissão de avaliação do 
imóvel a que se refere e menciona outras providências. 

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o proto-
colado sob nº 3549/2017;

DECRETA

	 Art. 1º. Ficam designados os servidores Humberto José 
Sanches, João Konopacki e Eduardo Moises Klosowski, sob a 
presidência do primeiro, para comporem a comissão de avaliação 
pecuniária do imóvel com área de 271,25 m² (duzentos e setenta 
e um metros e vinte e cinco centímetros quadrados), parte da ma-
trícula imobiliária nº. 13750, do CRI local, situado em Bairro Belica 
- Ronda, Loteamento Sabina, nesta cidade.

	 Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Secretaria Municipal de Administração, 06 de setembro de 2017.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

DECRETO Nº 639/2017

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 
Lei nº 1975/2012;

DECRETA

	 Art. 1º. Fica concedido férias aos servidores abaixo rela-
cionados:

	 Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria Municipal de Administração, 06 de setembro de 2017.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

PORTARIAS                                                              
PORTARIA Nº 240/2017

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 
o artigo 36 da Lei Municipal nº 1.920/2011, bem como conforme o 
protocolado sob nº 4562/2017;

RESOLVE

	 Art. 1º. Conceder Gratificação de função por desloca-
mento de longa distância, a professora abaixo relacionada, tendo 
em vista que a mesma desloca-se da cidade para o interior do 
Município, conforme local, percentual e data descrita:
Professor(a): Escola 

Municipal do 
Campo de:

Percentual 
de Gratifica-
ção:

A partir de:

Leonice Ro-
drigues de 

Souza

Rio d’Areia – 
Rosa Ogg

25% 21/08/2017

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir dessa data, 
revogadas as disposições em contrário.

Secretaria Municipal de Administração, 04 de setembro de 2017.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

Servidor Cargo Lotação Período de Gozo Período 
Aquisitivo 

Afonso Charney Mecânico de Molas Secretaria de 
Transporte e 
Infraestrutura 

06/09/2017 a 
15/09/2017 (saldo 
de férias 10 dias 
iniciais) 

2016/2017 

Anatolia Pasko 
Lucacievicz 

Agente Comunitário 
de Saúde 

Secretaria de 
Saúde 

04/09/2017 a 
18/09/2017 (saldo 
de férias 15 dias 
iniciais) 

2016/2017 

Cristiane 
Guimarães Boiko 
Rossetim 

Secretária 
Municipal de 
Turismo 

Secretaria de 
Turismo 

06/09/2017 a 
20/09/2017 (saldo 
de férias 15 dias 
finais) 

2013/2014 

Fabio Rocha Médico Clínico 
Geral 

Secretaria de 
Saúde 

03/07/2017 a 
12/07/2017 (saldo 
de férias 10 dias 
finais) 

2013/2014 

Fabio Rocha Médico Clínico 
Geral 

Secretaria de 
Saúde 

13/07/2017 a 
24/07/2017 e 
11/08/2017 a 
28/08/2017 

2014/2015 

Fabio Rocha Médico Clínico 
Geral 

Secretaria de 
Saúde 

29/08/2017 a 
08/09/2017 (saldo 
de férias 11 dias 
iniciais) 

2015/2016 

Joel Setni Agente 
Administrativo 

Secretaria de 
Saúde 

04/09/2017 a 
03/10/2017 

2015/2016 

Marcelo Paizani Auxiliar de 
Mecânico 

Secretaria de 
Transporte e 
Infraestrutura 

11/09/2017 a 
10/10/2017 

2016/2017 
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PORTARIA Nº 242/2017

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao pedido 
constante no ofício nº 055, de 01/09/2017;

RESOLVE

	 Art. 1º. Designar o servidor Fernando de Melo Demene-
ck, ocupante do cargo em comissão de Diretor de Departamento 
Cultural, para responder pela Secretaria Municipal de Cultura, no 
período de 06/09/2017 a 21/09/2017, cabendo-lhe elaborar, as-
sinar documentos e realizar as demais atividades pertinentes ao 
cargo.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Secretaria Municipal de Administração, 06 de setembro de 2017.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 243/2017

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e conforme o protocolado 
sob nº 4863/2017;

RESOLVE

	 Art. 1º. Designar a servidora Oksana Jadvizak, ocupan-
te do cargo em comissão de Gerente de Eventos e Qualificação 
Turística, para responder pela Secretaria Municipal de Turismo, 
no período de 06/09/2017 a 20/09/2017, cabendo-lhe elaborar, as-
sinar documentos e realizar as demais atividades pertinentes ao 
cargo.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir dessa data.

Secretaria Municipal de Administração, 06 de setembro de 2017.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

AUDIÊNCIA PÚBLICA                                                
EDITAL 10/2017

CONVOCAÇÃO

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto 
no Artigo 9º – Parágrafo 4º - da Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2.000;

Resolve:

	 Convocar a Comunidade Prudentopolitana para a apre-
sentação da Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
segundo quadrimestre do exercício financeiro de 2.017 em Au-
diência Pública a se realizar em recinto da Câmara Municipal de 

Prudentópolis, sito a Rua Conselheiro Rui Barbosa, 845, no próxi-
mo dia 27/09/2017, quarta feira, com início previsto às 9 horas jun-
to à equivalente Comissão da Casa Legislativa Municipal referida 
no § 1º do art. 166 da Constituição Federal.

Prudentópolis, em 1º de setembro de 2.017

Adelmo Luiz Klosowski 
Prefeito Municipal

 
LICITAÇÕES                                    

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Extrato de resultado e adjudicação de licitação – 
Pregão Presencial n° 66/2017

Extrato de Contrato 
Contrato n° 302/2017

Objeto: Contratação de empresa para confecção de adesivos, 
banners e faixas que serão utilizados na identificação da frota ofi-
cial, bem como na sinalização e divulgação de eventos promovi-
dos pela Administração em geral.
Vencedora: LEANE MARIA LUNKES ME, no lote 01.
Valor: R$ 22.812,60 (Vinte e dois mil oitocentos e doze reais e 
sessenta centavos).
Data: 01 de junho de 2017.
Vigência: Terá vigência até 31 de dezembro de 2017, podendo 
ser prorrogado à critério das partes.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 211/2017

OBJETO: Aquisição de vigas e pranchas de eucalipto destinadas 
à recuperação e construção de pontes.
PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: R$ 98.473,00 (noventa e oito mil 
quatrocentos e setenta e três reais).
DATA: 21 de setembro de 2017, às 13:30 horas.
INFORMAÇÕES: O edital poderá ser obtido no site www.pruden-
topolis.pr.gov.br, e demais informações junto ao Depto de Licita-
ções da Prefeitura Municipal de Prudentópolis, localizado na Rua 
Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis-Pr, CEP 84400-000, 
fone (42) 3446-8007 de segunda à sexta-feira, no horário das 
08:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas.

Lidiane Campagnaro
Pregoeira Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 212/2017

OBJETO: Contratação de empresa especializada para instalação, 
manutenção e higienização de ar condicionado, e aquisição de 
peças para ar condicionado.
PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: R$ 9.031,00 (nove mil e trinta e 
um reais).
DATA: 22 de setembro de 2017, às 08:30 horas.
INFORMAÇÕES: O edital poderá ser obtido no site www.pruden-
topolis.pr.gov.br, e demais informações junto ao Depto de Licita-
ções da Prefeitura Municipal de Prudentópolis, localizado na Rua 
Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis-Pr, CEP 84400-000, 
fone (42) 3446-8007 de segunda à sexta-feira, no horário das 
08:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas.

Lidiane Campagnaro
Pregoeira Municipal
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